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    Dedico essa obra ao amigo, Hélcio Ventura Baeta Neves, “o tenente”, como nós o chamávamos. Esse homem, amigo, pai, nos mostrou (a mim, aos meus irmãos, Bia e Losa) o mundo, tirou-nos a viseira para que pudéssemos enxergar o que havia diante de nossos olhos e ainda além deles. Mostrou-nos a diferença entre este mundo e “aquel’outro.” Despertou-nos a esperança. Temos saudades dele, mas sabemos que está sempre conosco. O amor que nos deu ainda reverbera em nossas almas. Esse é meu legado a ele. Esse simples livro para lhe mostrar que ele conseguiu fazer de um “incipiente aluno” um homem de teorias, ideias. Obrigado, “tenente”, sempre te amamos, choramos a sua presença. E, ainda, aos amigos Wladimir (“Lemico”) e Joel que, há muito tempo, se foram e nos ensinaram muito. (in memorian)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro, fruto de uma tese de doutorado defendida no programa de pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade Católica de Minas Gerais, em setembro de 2019, pretende lançar luzes ao estudo do Processo Penal, com finalidade de uma proposição de uma ampliação da legitimidade para propor Ação Penal aos interessados difusos, tais como as vítimas difusas e associações civis, que reclamam maior participação do Estado Democrático de Direito.




    Nossa proposta de ampliação da legitimidade limita-se aos crimes ambientais, quando ofendam bens jurídicos difusos, praticados por pessoa jurídica de direito privado.




    Optamos, metodologicamente, por realizar uma pesquisa interdisciplinar na Filosofia, na Sociologia, na teoria da Constituição, no Direito Penal, no Processo Penal, no Direito Civil, no Direito Empresarial, por entendermos que essas disciplinas podem ser estudadas concomitantemente, já que estão interligadas e a solução dos problemas jurídicos advém de vários sistemas. O sistema jurídico depende do sistema político, embora sejam independentes.




    Sabe-se que o Direito Penal Clássico sempre se ocupou de crimes cometidos por indivíduos contra a vida, patrimônio etc. A dogmática penal foi construída em torno dos crimes em razão de sua execução, gravidade do fato, dos agentes e da lesividade, mas sempre tendo como parâmetro a individualização da conduta e da vítima.




    A dogmática jurídico-penal não tem sido eficiente para explicar os crimes que afetam inúmeras pessoas em razão de uma conduta ou várias condutas praticadas por pessoa jurídica ou pessoa natural que lesam bens jurídicos supraindividuais/difusos, quer pelo risco da atividade, quer pela omissão ou comissão da conduta de seus dirigentes e empregados.




    Por sua vez, o Processo Penal, como espaço discursivo adequado para o exercício do contraditório, da ampla defesa e isonomia pelos acusados de crimes, bem como espaço para discussão das pretensões da vítima, não tem dado resposta imediata aos novos crimes que surgem, os quais afetam toda uma coletividade, ou melhor dizendo, afetam bem jurídico supraindividual/difuso ou fatos comuns a uma coletividade.




    O Processo Penal, hodiernamente, dirige-se à resolução de litígios individuais e os procedimentos previstos nesse Código estão voltados para comprovar a hipótese de acusação especificada na denúncia em razão de bem jurídico individual e, além disso, garantir os direitos constitucionais do acusado, tais como, contraditório, ampla defesa, dignidade, isonomia.




    O Processo Penal tem de ser teorizado conforme o Estado Democrático de Direito, preconizado na Constituição da República Federativa Brasileira de 1988, a qual impõe maior participação dos cidadãos em todos os processos judiciais.




    O maior desafio na pós-modernidade consiste em harmonizar os direitos fundamentais inerentes a um Processo Penal Democrático e a efetividade do processo, não perdendo de vista que o acesso à jurisdição é um dogma a ser transposto numa democracia pluralista que pressupõe uma ampla participação do povo.




    O acesso à jurisdição, com a participação dos interessados difusos, é direito fundamental e, se sacrificado, pode conduzir a uma impunidade que, em última análise, tende a comprometer a própria manutenção do Estado Democrático de Direito que se pretende construir, pois Estado Democrático de Direito é um projeto inacabado que se edifica diuturnamente.




    Seguindo esse raciocínio, o enfrentamento do crime precisa superar uma aparente dicotomia entre Direito Penal e Processo Penal, sem deixar de observar todas as garantias fundamentais do acusado e sem se distanciar da proteção de bem jurídico supraindividual.




    A criminalidade difusa praticada por pessoas jurídicas de direito privado, como grandes corporações, servidores públicos e organização criminosa, tráfico de drogas, não pode merecer reprimenda com autoritarismo, pois o Estado não pode combater o crime se comportando como criminoso. Todavia, o Direito Penal Moderno deve atuar de forma preventiva e repressiva para coibir esses tipos de crime e o Processo Penal deve garantir medidas provisórias para evitar ou minimizar os efeitos desses crimes para as vítimas difusas.




    Além disso, nossa proposição tem de enfrentar teoricamente a questão da responsabilidade penal da pessoa jurídica de direito privado que tem sido estudada há anos, no Brasil, mas que os doutrinadores não chegaram a um consenso acerca da existência da sua responsabilidade penal.




    Por sua vez, os juízes de Tribunais Superiores, do mesmo modo, têm severas dúvidas quando se veem diante de casos que demandam a apreciação da responsabilidade penal de pessoas jurídicas, sendo certo que o Superior Tribunal de Justiça já aplica a dupla imputação, negando o fato de que a pessoa jurídica pode ser demandada sem que seus diretores, administradores etc. sejam identicamente processados.




    Em vista disso, é preciso pensar em uma Tutela Penal Coletiva, tendo como paradigma o processo democrático, comprometido com as garantias constitucionais das quais em momento algum pode se afastar a efetividade necessária ao seu fim último, que é a garantia dos direitos fundamentais (contraditório, ampla defesa, isonomia, dignidade etc.) com a perfeita aplicação das normas de convivência que regem as relações humanas que, neste caso, são as normas constitucionais do Direito Penal e Processo Penal. Isso quer dizer que todos os interessados na lide têm de ter espaço para pleitear seus interesses.




    A dogmática jurídico-processual, com bases individualistas, não é eficiente para a resolução dos delitos/conflitos envolvendo a criminalidade na pós-modernidade, pois remonta à década de 40, tendo sido escrito sob a vigência da Constituição de 1937, da Era Vargas - Estado Novo, influenciada pelos ideais fascistas e nazistas que ecoaram na Europa e, à época, preconizava o direito do autor, abominado pelos penalistas contemporâneos.




    É urgente, pois, sua releitura sob à égide da Constituição da República de 19٨٨, que instituiu um novo paradigma de Estado ou mesmo sua reforma, ao menos em alguns de seus pontos (MARQUES, 2009, p. 1٤2-٤3).




    Realizar uma releitura do Processo Penal à luz da Constituição Federal de 1988, de modo a manter o equilíbrio da ponderação entre os direitos do acusado e da vítima/interessados individuais, coletivos, difusos, é tarefa do cidadão e todas as instituições legitimadas à aplicação da lei. Ademais, na pós-modernidade, vivemos numa sociedade da informação, sociedade de risco, que em muito se difere daquela de séculos anteriores.




    Não pretendemos, nesse livro, aprofundar nos desdobramentos do sistema inquisitorial, sistema acusatório e sistema adversarial, uma vez que trataremos da responsabilidade penal da pessoa jurídica de direito privado e da legitimidade para agir concorrente e disjuntiva na Ação Penal Coletiva para defesa de bens jurídicos difusos, em um novo paradigma do Direito Processual Penal e Direito Penal.




    Indubitavelmente, nem o Direito Penal Clássico e nem o Processo Penal tradicional, de tendência individualista, não está voltado para resolução de litígios provenientes do crime ambiental, crime contra o consumidor, crime organizado, crime contra grupo vulnerável (idosos, crianças e adolescentes etc.), crimes praticados na rede mundial de computadores, crime de corrupção praticado por agentes públicos, corporações, empresas etc., crimes praticados por pessoa jurídica, tráfico ilícito de entorpecentes.




    Naturalmente, em um novo paradigma de Processo, a sanção de privação de liberdade não ser a única, pois, na pós-modernidade, há crimes que afetam uma coletividade, bens jurídicos difusos (supraindividuais), cuja pena de prisão não resolve o problema, mas sim a imposição de sanção econômica, como a reparação de dano material às vítimas.




    Nessa vertente, o Processo Penal deve contar com mecanismos que sejam suficientes para estabelecer um diálogo entre legitimados para propositura da Ação Penal e acusados, como forma efetiva de composição do dano. Desta maneira, identificar o autor do crime é o cerne do Processo Penal, mas, da mesma forma, é importante a participação das vítimas que foram afetadas pelo dano, em decorrência de crimes ambientais.




    Por conseguinte, ampliar a legitimidade para promoção da Ação Penal pelos interessados difusos (vítimas individuais e vítimas difusas, associações civis), nos casos de crimes ambientais praticados por pessoa jurídica de direito privado e pessoa natural, é uma forma de democratizar a participação no Processo Penal.




    Similarmente, o estudo do bem jurídico é de suma importância, uma vez que o Direito Penal Moderno tem função de garantir a paz na convivência entre os indivíduos, sendo utilizado como ultima ratio.




    Em razão do que expusemos nesse trabalho, não será abordada a legitimidade da vítima/ofendido para oferecer queixa-crime, nos crimes de ação privada com previsão expressa no Código de Processo Penal.




    Por fim, formulamos o seguinte problema: A pessoa jurídica de direito privado responde por crimes praticados contra bens jurídicos difusos? Quais são os legitimados para uma eventual propositura da Ação Penal em um modelo de Processo Penal moderno à luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988? Esse é o problema proposto.




    Nossa primeira hipótese, a pessoa jurídica responde penalmente por crimes que ofendam bens jurídicos difusos, tal como o crime ambiental; nossa segunda hipótese, ao afirmarmos a responsabilidade penal da pessoa jurídica, propomos a ampliação da legitimidade ativa para promoção da Ação Penal Coletiva em face da pessoa jurídica de direito privado.




    Então, para se atingir maior eficiência no Processo Penal, a legitimidade ativa deve ser ampliada para incluir os interessados difusos, tais como, as vítimas, associações civis. Estes últimos já são legitimados para ajuizamento de Ação Civil Pública, conforme Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, no Microssistema de Processo Civil.




    Esse livro tem como bases teóricas o modelo de processo coletivo proposto por Vicente de Paula Maciel Júnior (2006), na Teoria das ações coletivas: As ações coletivas como ações temáticas, e, além disso, haverá incursões na teoria neoinstitucionalista desenvolvida por Rosemiro Pereira Leal (2013; 2014), que entende o processo como uma linguagem autocrítica.




    A Teoria das ações coletivas é um aporte para o estudo do Processo Penal nessa vertente coletiva, pois é a partir dessa teoria que se terá a noção de direitos transindividuais, em suas espécies, coletivos, difusos e homogêneos individuais e de interesse e interessados.




    Maciel Júnior, em seu trabalho Teoria das ações coletivas: As ações coletivas como ações temáticas, estabeleceu importante distinção entre interesse difuso e direito difuso.




    Usamos, conjuntamente, como base teórica para amparar nossa pesquisa o autor Winfried Hassemer que propõe o Direito Penal de Intervenção, Claus Roxin e Bernd Schünemann expoentes da teoria funcionalista que contribuem para dogmática jurídica, na medida em que entendem que o Direito Penal deve proteger bens jurídicos que causem dano social. Bernd Schünemann, além disso, propõe pena de reparação de danos nos casos de crimes cometidos por pessoas jurídicas de direito privado.




    Ademais, apoiamo-nos nos autores do Direito Civil, tais como Louis Josserand que desenvolveu a teoria da responsabilidade do fato das coisas e Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, que defende uma responsabilidade civil pressuposta na contemporaneidade.




    O método utilizado foi, na medida do possível, o racionalismo crítico (hipotético dedutivo) desenvolvido por Karl Raimond Popper.




    O primeiro capítulo do livro – intitulado Sistema Inquisitivo e Sistema Misto – tem por finalidade resgatar a história do Direito Penal e Processo Penal no período medieval e no período moderno. Na Baixa Idade Média, período em que iniciou, mais ferrenhamente, a inquisição eclesiástica, o sistema inquisitivo eclesiástico e o sistema inquisitivo comum foram sistemas fechados. O modelo processual inquisitivo eclesiástico concentrava poder na pessoa do inquisidor que podia iniciar o processo de ofício. Nesse sistema, predominava a tortura como meio de prova e, não há predominância do contraditório e ampla defesa, como a conhecemos na contemporaneidade.




    O segundo capítulo – intitulado Sistema Jurídico-Penal – tem o objetivo de apresentar a teoria do delito, a teoria do bem jurídico e a responsabilidade da pessoa jurídico de direito privado. Fizemos um estudo sistematizado do bem jurídico para demonstrar qual é sua posição no sistema penal brasileiro, como defendemos que a pessoa jurídica pode responder por crimes ambientais. Propusemos a pena de reparação de dano material e moral às vítimas difusas como sanção à pessoa jurídica de direito privado.




    O terceiro capítulo – intitulado Sistema Político Democrático – tem a finalidade de demonstrar as várias teorias que tratam da democracia, na modernidade e contemporaneidade. Outrossim, abordamos a participação do cidadão no processo legislativo e judicial como pilar do Estado Democrático de Direito.




    O quarto capítulo – intitulado Princípios do Sistema Acusatório no Estado Democrático de Direito – destina-se a apresentar as teorias do processo que embasam a participação dos sujeitos processuais no Processo, bem como os princípios constitucionais do Sistema Acusatório.




    O quinto capítulo – intitulado Sistema Acusatório: Legitimidade ativa para a propositura de Ação Penal Coletiva – tem o objeto de tratar do papel da vítima no Processo Penal. A partir do entendimento que a participação do cidadão deve ser ampla no Processo Penal, discutimos a ampliação da legitimidade ativa para promoção de Ação Penal Coletiva. Nos casos de crimes ambientais que ofendam bens jurídicos difusos, propomos a ampliação da legitimidade para promover essa Ação a todos os interessados difusos (incluindo as vítimas difusas) os quais sofrem os efeitos danosos do crime ambiental. Ao propormos essa ampliação, indicamos as Ações Coletivas como ações temáticas como um possível modelo para o Processo Penal.




    No sexto capítulo, apresentamos a conclusão. Analisaremos as proposições discutidas ao longo do trabalho, como a responsabilidade penal da pessoa jurídica e a ampliação da legitimidade ativa aos interessados difusos (inclusive as vítimas difusas) para promover a Ação Penal Coletiva.


  




  

    1. SISTEMA INQUISITIVO E SISTEMA MISTO




     O Processo Penal sempre teve uma vertente individual, tanto na Idade Antiga, Idade Média, quanto na Idade Moderna, sendo certo que, até na contemporaneidade, essa característica individual é a regra no processo penal. Ele tem sido utilizado para processar os acusados que ofendem bens jurídicos individuais. Há muitos séculos, o legitimado para a Ação Penal tem sido um agente do Estado/Império/Reinado, como substituto processual. Na modernidade e na contemporaneidade, o Ministério Público, representado por um servidor público, tem sido o legitimado para proposição da Ação Penal, sendo excluído todos os interessados difusos.




    Na Idade Antiga, Idade Média, na Idade Moderna, o Processo Penal Individual de índole completamente inquisitiva serviu não só ao Império Romano, a Reinados, Estados absolutórios, mas identicamente à Igreja, para manter o absolutismo do Estado1 e a hegemonia da Igreja, a qual impôs às pessoas os dogmas do cristianismo.




    É certo que a Igreja somente passou a ter força e poder para impor seus dogmas a partir do ano 313 d.C (Idade Antiga), pois é nessa época que Constantino, senhor de Roma do Oriente, publica o Édito de Tolerância de Milão, o qual dá liberdade à prática do cristianismo e, além do mais, devolve aos cristãos os bens que lhes tinham sido confiscados em razão de perseguição pretérita (GILISSEN, 1995, p. 136; BELLITTO, 2010, p. 33).




    Todavia, não se pode esquecer que foi o Imperador do Ocidente, Teodósio I, em 380 e 381 – na Alta Idade Média – que tornou o cristianismo religião oficial do Império Romano. Esse é um marco para a perseguição aos hereges, uma vez que Teodósio I torna todos aqueles que professam ideias discordantes do “Credo de Niceia” hereges, segundo Bellitto (2010).2




    A inquisição não foi só um projeto da Igreja, mas um projeto conjunto com o Império Romano que pretendia manter sua uniformidade. Portanto, uma única religião seria um ponto de partida. Lea afirma que




    The triumph of intolerance was inevitable when Christianity became the religion of the State, yet the slowness of its progress shows the difficulty of overcoming the incongruity between persecution and the gospel. Hardly had orthodoxy been defined by the Council of Nicæa when Constantine brought the power of the State to bear to enforce uniformity. All heretic and schismatic priests were deprived of the privileges and immunities bestowed on the clergy and were subjected to the burdens of the State; their meeting-places were confiscated for the benefit of the Church, and their assemblies, whether public or private, were prohibited. There is an instructive illustration of theological perversity in the watchful energy with which these provisions were enforced to the suppression of heresy while yet the pagan temples and ceremonies remained undisturbed. Yet while the churchmen might feel it to be a duty thus to obstruct the development and dissemination of teachings which they regarded as destructive to religion, they still shrank from pushing intolerance to extremity and enforcing uniformity with blood, although the Emperor Julian declared that he had found no wild beasts so cruel to men as most of the Christians were to each other. Constantine, it is true, commanded the surrender of all copies of the writings of Arius under penalty of death, but it does not appear that any executions actually took place in consequence; and at last, tired of the endless strife, he ordered Athanasius to admit all Christians to the churches without distinction. No effort of the sovereign, however, could soothe the bitterness of doctrinal strife, which grew fiercer and fiercer. In 370 Valens is said to have put to death eighty orthodox ecclesiastics who had complained to him of the violence of the Arians, but this was not a judicial execution, but in pursuance of a secret order to the Prefect Modestus, who decoyed them on board of a vessel and caused it to be burned at sea (LEA, 2017, p. 123).




    Naturalmente, o Processo Inquisitorial ficou mais conhecido em razão da perseguição, na Alta Idade Médica (século V ao X) e Baixa Idade Média (século XI ao XV)3, aos chamados hereges pela igreja, tais como os cátaros, os albigenses, os valdenses, os judeus e sarracenos/muçulmanos4, que eram minorias no ocidente, e qualquer um que professasse religião diferente da do cristianismo, embora os cátaros, albigenses e valdenses foram os únicos povos varridos do ocidente na Baixa Idade Média em razão das cruzadas empenhadas contra eles (BELLITTO, 2016, p. 78-79; JULIEN, 1993; LEA, 2017; MICHAEL, et al, 2001; NELLI, 1972; NOVINSKY, 2012, p. 43). Segundo Novinsky,




    A palavra herege origina-se do grego hairesis e do latim haeresis, e significa doutrina contrária ao que foi definido pela Igreja em matéria de fé. Em grego, hairetikis significa ‘o que escolhe’. No primeiro congresso internacional sobre heresiologia, realizado em 1962 em Royaumont, na França, foram apresentadas, por famosos historiadores contemporâneos, como Robert Mandrou, Georges Duby, Michel Foucault e outros, trabalhos sobre diversos tipos de heresias. No que diz respeito propriamente ao conceito de heresia, foi aceita a definição do teólogo medievalista M. D. Chenu, de que herege é ‘o que escolheu’, o que isolou de uma verdade global uma verdade parcial, e em seguida se obstinou na escolha. O objeto principal do colóquio de Royaumont foi estudar o papel o herege, sua função na sociedade, o herege em ação no processo histórico. Foi proposta uma questão por excelência: a do herege como crítico dos valores espirituais de uma sociedade. E ainda: qual o papel das heresias na tomada de consciência de uma sociedade? A história das heresias constitui hoje um dos objetos principais do estudo das mentalidades, abordagem relativamente nova da história. O estudo das mentalidades procura conhecer principalmente as visões de mundo, as paixões, os comportamentos dos marginais, que eram no passado julgados pela Igreja. A heresia é uma ruptura com o dominante, ao mesmo tempo em que é uma adesão a uma outra mensagem. É contagiosa e em determinadas condições dissemina-se facilmente na sociedade. Daí o perigo que representa para a ordem estabelecida, sempre preocupada em preservar a estrutura social tradicional (NOVINSKY, 2012, p. 11-12).




    O projeto da igreja em tornar todas as pessoas adeptas a uma só religião, o cristianismo, levou-a a cometer atrocidades e fincar as bases do Processo Penal, como eminentemente inquisitorial, que perdurará até a contemporaneidade, como exemplo, o Processo Penal Brasileiro que tem uma vertente inquisitorial. Naturalmente, esse projeto contou com o apoio incondicional do Estado secular.




    Com a adoção do cristianismo pelo Imperador Constantino e Teodósio I e mantido pelo Imperador Justiniano, no século V, d.C, a Igreja Católica inicia uma ‘cruzada’ para elevar o cristianismo como única religião do ocidente, senão do mundo conhecido à época. A perseguição aos chamados hereges inicia incipientemente no século VI, d.C. E daí em diante a Santa Sé soube aproveitar a ocasião para se manter no poder religioso em parceria com o poder secular até o final da Idade Média. Em razão de séculos de perseguição aos hereges, a Igreja Católica adquire conhecimento suficiente para criar um sistema inquisitivo altamente eficaz no século XII, que culminará com o estabelecimento da hegemonia do cristianismo no ocidente, inclusive na contemporaneidade.




    A Inquisição, instituição criada pela Igreja, de fato, sobreviveu até a idade moderna e estende-se seus traços até a contemporaneidade.




     Ao lado do sistema inquisitivo eclesiástico convivia o sistema inquisitivo comum utilizado pelo Estado ao qual as pessoas que cometiam crimes comuns (distinguindo esses crimes comuns dos de heresia) eram submetidas.




    Somente na Idade Moderna, mais precisamente no século XVIII, com a separação da Igreja do Estado (LEIGH e BAIGENT, 2001), haverá uma mudança de paradigma no Processo Penal no sentido de combinar o sistema inquisitivo comum com o sistema acusatório, o que se denominou sistema misto.




    Devemos abrir um parêntese aqui, pois, ao falar de processo na Idade Antiga e Medieval, estaríamos a indicar uma teoria processual, mas não é isso, falamos em processo por mera convenção, uma vez que inexistiam bases epistemológicas para um verdadeiro processo nessa época. Existia apenas jurisdição, sem processo, sendo essa jurisdição derivação da arbitragem (LEAL, 2016a, p. 49-50), e, como veremos, a jurisdição sem processo perdurará até o fim da modernidade e na contemporaneidade a ponto de se considerar o processo como instrumento da jurisdição.




    Por conseguinte, vamos analisar pormenorizadamente o sistema inquisitivo que se produziu na Idade Média e realizar a crítica necessária de forma a desvelar as teorias as quais o embasaram e nortearam. Outrossim, abordaremos o sistema misto sucintamente.




    1.1 - INFLUÊNCIA DA FILOSOFIA DE PLATÃO E ARISTÓTELES NO CRISTIANISMO)




     O cristianismo somente se torna uma religião com influência da filosofia na Alta Idade Média com os aportes teóricos da patrística, sendo um dos maiores expoentes da corrente patrística, Santo Agostinho.




    Santo Agostinho (13/11, de 354 d.C, em Tagaste – 28/08, de 430 d. C, em Hipona, Argélia) a partir dos estudos de Plotino – Neoplatonismo – transporta as ideias de Platão para o cristianismo, para lhe dar bases filosóficas mais consistentes, que segundo Jean Brun,




    (...) Deverá acrescentar-se que, se os primeiros Doutores da Igreja se apressaram a denunciar as heresias, viam muitas vezes em Platão um filósofo que podia predispor para o cristianismo; além disso, não temos qualquer dificuldade em encontrar nos pensamentos dos Doutores da Igreja ideias retiradas da filosofia grega; finalmente, não se deve esquecer que Tomás de Aquino Construirá a sua Suma Teológica apoiando-se, sem dúvida, nas escrituras e na Tradição, mas igualmente em Aristóteles, em cuja pessoa via o Filósofo pro excelência (BRUN, 1991, p. 106).




    A filosofia grega foi utilizada por Santo Agostinho para sustentar os dogmas expostos na bíblia. Caso houvesse conflito – como havia – entre a Bíblia e temas que a filosofia grega tratasse – diga-se a filosofia neoplatônica – estas eram desprezadas, já que não havia interesse em adotar os temas nos quais a filosofia aprofundava e divergia dos dogmas cristãos. É fácil notar isso no livro “A cidade de Deus” de Santo Agostinho, no qual ele faz uma análise da história de Roma para afirmar que os deuses romanos os deixaram à deriva e o único Deus verdadeiro é o Deus dos Judeus (SANTO AGOSTINHO, 2009).




    O cristianismo ganha força na Idade Média, mais precisamente a partir do ano 313, quando Constantino era imperador de Roma. Santo Agostinho5, relendo a teoria das ideias de Platão, a qual ele passa a conhecer ao estudar a filosofia de Plotino, filósofo que viveu entre 203 d.C até 270 d.C – o qual se dizia intérprete de Platão, cuja filosofia hodiernamente é chamada de neoplatonismo, inseriu as “ideais no espírito de Deus. A lex aeterna de Santo Agostinho representaria a razão divina ou a vontade de Deus” (ALMEIDA, 2008, p. 63). A influência do neoplatonismo à religião – a patrística – é exponencial.




    A cosmologia de Plotino servirá de base para Santo Agostinho formular sua teologia, já que não tinha acesso aos textos de Platão, pois não falava grego.




    Embora Santo Agostinho faça uma interpretação de Plotino mais teleológica, Plotino não escreveu nenhum tratado de religião. Plotino desenvolve uma cosmologia6 a qual tenta explicar a criação do universo e como o homem estaria inserido nele. Trata-se do discurso do “Um”. Portanto, a cosmologia de Plotino está centrada em três hipóstases: O Um (Bem), Intelecto e Alma. Segundo Plotino, o Uno é “all things and no one of them, the source of all things is not all things; and yet it is all things in a transcendental sense – all things, so to speak, having run back to it: or, more correctly, not all as yet are within it, they will be” (PLOTINUS, 1991, p. 361).




    O Um (ou o Bem), segundo Plotino, não pode ser explicado, não pode ser dito. A linguagem não consegue exprimir sua essência. O Um não pode ser pensado e está além do intelecto. O Um cria o Intelecto e a Alma. Essa criação se dá porque o Uno é abundante e ele irradia e quer se expandir livremente, se assim não fosse não haveria necessidade da criação dessas outras hipóstases, já que o Uno se bastaria a si mesmo. Portanto, tudo teria vindo do Um, pois não existe “nothing within the One” (PLOTINUS, 1991, p. 361). Daí, é possível ver a diferença entre Aristóteles e Plotino, pois aquele diz que o ser pode ser dito de vários modos. Por isso, Plotino afirma que o Um estaria acima de todos os predicados (GERSON, 1998, p. 15).7




    Por sua vez, o Intelecto (razão, ser) é a ligação direta com o Um, não se chega à compreensão do Um, sem compreender o intelecto de onde vem a “substantial existence”, já que a própria razão habita no intelecto. O Intelecto, que se liga diretamente ao Uno, está diretamente ligado à alma. O intelecto, como múltiplo, número e quantidade, está acima da Alma que é número ou quantidade (PLOTINUS, 1991, p. 350).




    A alma que é gerada pelo Intelecto se desligou dele ocasionou uma apostasia e se perdeu no mundo, esquecendo sua origem e “(...) Thus, all individual souls are dependent on the intellect but exist in a more diffuse state” (BLUMENTHAL, 1999, p. 100).




    Plotino afirma que a Alma se dispersou em Alma princípio, alma mundo e alma individual, perdendo-se nessa apostasia, não consegue encontrar o caminho de volta ao Supremo, Uno e Primeiro (PLOTINUS, 1991, p. 347-348).8




    Após essa breve incursão na cosmologia de Plotino, intérprete de Platão, é possível entender por que o cristianismo encontra nessa filosofia matrizes filosóficas que vão sustentá-lo como religião sistematizada e metódica (BRUN, 1991).9




    Brun10 explica as diferenças inconciliáveis entre o cristianismo e a filosofia grega, ou seja, enquanto a filosofia grega busca o conhecimento para se libertar, a razão, o cristianismo encontra a libertação de fora, através de um Deus. Logo, o cristianismo tem bases epistemológicas diferentes do helenismo (BRUN, 1991, p. 106).11




    Na Idade Média, houve um embate entre a filosofia grega e a filosofia cristã. Após reafirmar como religião livre, no reinado de Constantino – 313 – d.C – na Idade Antiga, a filosofia cristã (mormente os ensinamentos de Santo Agostinho) vai predominar em razão de Justiniano12, imperador romano, nos anos 527 a 565 d.C, que pretende uma unidade do império e da religião como fator decisivo para tal unidade. Com certeza, o politeísmo neoplatônico da época era uma ideologia perigosa para os anseios do Imperador Justiniano em ter um império unido em uma só religião (DE LIBERA, 1998, p. 15). Portanto, foi banida de Atenas a filosofia grega, segundo De Libera (1998, p. 15).




    Havia, desta maneira, na Idade Média, uma constante tensão entre o Helenismo, que teve predomínio na Grécia entre os séculos II e III a.C, e a filosofia cristã, já que aquela pregava o oposto da religião cristã.




    A filosofia cristã, adotada pelos Imperadores Constantino, Teodósio I e Justiniano, nos séculos IV e V d.C, tornou-se influente nos séculos que se seguiram e adquiriu predominância total no século XII em diante, culminando, como dito, com o genocídio, massacre de povos contrários à doutrina cristã.




    Já nos séculos XI e XIV, a filosofia aristotélica foi apreendida pelo teólogo São Tomás de Aquino (1225-1274) que fez uma releitura de algumas obras de Aristóteles extraindo delas os princípios aplicáveis à filosofia cristã. Por exemplo, em seu livro O ente e a essência, Tomás de Aquino reformula as Categorias de Aristóteles, utilizando da árvore de Porfírio, para discorrer sobre os universais. Ele trabalha a categoria aristotélica substância composta, gênero, espécie e conclui que existe um ser que é a própria existência e, portanto, substância simples da qual nada poderia se dizer, enquanto tudo que existe no mundo seria substância composta (TOMÁS DE AQUINO, 2010).




    Não se pode perder de vista que esses textos aristotélicos chegam ao Ocidente por Avicena, Averrois, ou seja, esses textos passam pelo Oriente primeiramente. Tomás de Aquino aceita os argumentos de Avicena que afirma que existem universais acidentais. Nesse livro, O ente e a essência, Tomás de Aquino vai construir sua teoria dos universais debatendo com Avicena e Averrois, filósofos não ocidentais, acolhendo a tese do primeiro e utilizando dos comentários do segundo.




    É a filosofia cristã de Tomás de Aquino que será aceita pela Igreja, na modernidade e contemporaneidade.




    São Tomás de Aquino tenta conciliar fé e razão, pois para ele ambas provinham de Deus. Em vista disso, São Tomás de Aquino dividiu o conhecimento humano em: 1) conhecimento sobrenatural, proveniente de Deus; 2) conhecimento natural, proveniente da razão humana.




    Segundo Almeida (2008, p. 69), São Tomás de Aquino adota as teses de Aristóteles com relação à justiça e à finalidade do Estado.13 Almeida (2008, p. 69) afirma que, na concepção de Estado para Tomás de Aquino, sua finalidade é “garantir a seus cidadãos uma vida moralmente boa e feliz, garantindo a paz exterior e interior. As leis deveriam ser promulgadas pelo Estado para que os seus objetivos fossem realizados.”




    No século XII, São Tomás de Aquino tem contato com as obras de Aristóteles através de traduções que foram realizadas do árabe para o espanhol, do espanhol para o latim. Tais traduções não eram as melhores para se conhecer a obra do estagirita. Mais tarde, São Tomás de Aquino obterá melhores traduções. Havia, à época, um embate entre o cristianismo radical e um “(...) mundanismo inspirado em Aristóteles que confere à razão natural e ao mundo material uma importância e independência de que até então nunca tinha gozado” (TOMÁS DE AQUINO, 1999, p. 15).




    Silva assinala que




    No pensamento católico, a doutrina do direito natural alcança seu apogeu com SANTO TOMÁS DE AQUINO, no século XIII. O jusnaturalismo do Doutor Angélico parte da idéia da participação de Deus na criação de todas as coisas, estando todas as criaturas sujeitas à lei eterna, provinda do Criado Divino, que dispõe que todos os atos e movimentos, dentro de um plano divino preconcebido. O homem, como ser racional dotado de vontade que lhe permite livremente dirigir seus atos, pode conhecer esta lei eterna e aceitar seu cumprimento. Assim, esta lei eterna passa a ser lei natural que, para SANTO TOMÁS, se constitui em fazer o bem e o justo. Agindo racionalmente, o homem participa da lei eterna, inserindo-se na ordem divina e alcançando a finalidade profunda do seu destino, que lhe foi dado por Deus” (SILVA, 1993, p. 32).




    A corrente filosófica cristã liderada por Santo Agostinho e São Tomás de Aquino perde sua força no século XVII com o surgimento da filosofia moderna, época em que floresceu o pensamento de filósofos como Galileu Galilei, René Descartes, Maquiavel, Thomas Hobbes, John Locke, Montesquieu, Jean-Jacques Rousseau etc.




    Desta maneira, a partir das premissas inquisitoriais cristãs e romanas, como forma de se manter uma religião hegemônica, depara-se com uma Idade Média tomada pelo medo, pela insegurança, já a ninguém se permite adotar uma religião diferente da fé cristã, enquadrando aqueles que se opuseram como hereges (NOVINSKY, 2012).




    O processo inquisitorial (ou mais propriamente jurisdição inquisitiva), criado para manter os dogmas do cristianismo, contém procedimentos sistematizados com aprovação de leis, criação de tribunais e toda uma estrutura que sustentam à perseguição aos hereges e feiticeiras (BETHENCOURT, 2000). Esse sistema inquisitivo, similarmente, será apropriado pelos Estados absolutistas na idade moderna e, além disso, persistirá na contemporaneidade, como por exemplo, o Código de Processo Penal Brasileiro de vertente eminentemente acusatória-inquisitorial, no qual permanece a vontade de um Estado que forja leis à revelia do contraditório, da ampla defesa e da isonomia, e mesmo assim se intitula democrático.




    1.2 - SISTEMA INQUISITIVO NA ALTA IDADE MÉDIA E BAIXA IDADE MÉDIA))




     O sistema inquisitivo da Alta Idade Média e Baixa Idade Média é um precursor dos sistemas inquisitoriais da idade moderna e contemporânea. A Igreja Católica soube criar um sistema fechado, em oposição a um sistema aberto (POPPER, 2015a) que fez do Processo Penal individual um instrumento da jurisdição eclesiástica altamente eficaz. Tanto é assim que esse sistema fechado perdura até a contemporaneidade, dada à arbitrariedade dos Estados modernos e contemporâneos.




    
1.2.1 - Sistema inquisitivo eclesiástico: Concílios e Bulas Papais bases jurídicas do sistema





    Muitos historiadores e juristas afirmam que o sistema inquisitivo desenvolvido pela Igreja Católica tem origem entre os séculos XII e XIII (LEA, 2017; NOVINSKY, 2012, p. 11; POLI, 2016, p. 51). Todavia, muitos antes desses séculos, já havia uma forma de inquisição, não tão sistematizada, que tinha a mesma finalidade daquela do século XII, ou seja, a perseguição aos considerados hereges pela Igreja Católica.




    Julien (1993, p. 25-26)14 afirma que, no século VI, na região de Languedoc (hoje França) e ao longo da região no ocidente havia habitantes que não professavam a fé católica.




    À época, a Igreja Católica (o papado) promoveu vários concílios como forma de conduzir os chamados “extraviados” da fé católica aos ensinamentos do cristianismo. Essa perseguição ocorreu contra os povos que professavam as seguintes religiões: arianismo, nestorianismo, maniqueísmo, catarismo, bogomilismo, paulicianismo e messalianismo (JULIEN, 1993).




    Lea sustenta que “it was in 385 that the first instance was given of judicial capital punishment for heresy, and the horror which it excited shows that it was regarded everywhere as a hideous innovation” (LEA, 2017, p. 123).




    Dentre os povos que foram perseguidos e mortos pela Igreja Católica estão: os cátaros/albigenses e os waldenses, em razão da fé que professavam (JULIEN, 1993, MACEDO, 2000, LEA, 2017).15




    Os cátaros viveram inicialmente na região de Languedoc (França) e foram os que mais resistiram ao poder da Igreja, mas, no final, tiveram de se espalhar pela Europa em razão das cruzadas perpetradas pela Igreja contra eles (JULIEN, 1993, p. 63).




    A Igreja vai tomando espaço pela imposição de uma fé em um único Deus e em Cristo, filho de Deus, e no espírito santo. E ao impor os dogmas do cristianismo recorreu à força, à violência, como todo grupo de poder. De toda forma, essa imposição do cristianismo não ocorreu aleatoriamente, ela foi calcada com normas, leis. Nesse ponto, os Concílios e as Bulas, éditos, anátemas, estabeleceram os meios para a coerção dos chamados hereges e fincar as bases de uma religião que se conhece no século XXI.




    Desta maneira, os Concílios realizados pela Santa Sé foram instrumentos legais importantíssimos para amparar as bulas (normas) editadas para aplicar contras os hereges. Esses Concílios, sem dúvidas, formataram o que se conhece hodiernamente por cristianismo.




    São reconhecidos 21 Concílios Gerais realizados pela Igreja entre a Idade Antiga, Idade Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea, os quais tiveram várias agendas, desde a definição da divindade de Jesus Cristo à definição de heresia e como processar os hereges (BELLITTO, 2016, p. 11).




    Naturalmente, somente alguns dos Concílios do primeiro milênio, Idade Antiga, e da Idade Média, ou seja, os quatro concílios da Idade Antiga (4000 a.C a 3500 a.C até a queda do Império Romano do Ocidente em 476 d.C), Alta Idade Médica (século V ao X, ou Idade Antiga tardia, como é chamada na filosofia), Baixa Idade Média (século XI ao XV), Idade Moderna serão objetos de estudo nessa livro, considerando que focaremos naqueles Concílios que contêm normas inquisitoriais voltadas ao processo e punição dos hereges. Além desses Concílios gerais, foram realizados Concílios regionais para discutir a heresia, inclusive com a presença do Papa. Desses Concílios, vieram as bulas papais – leis – que regulamentaram o procedimento da inquisição e a imposição de sanção. Eis os Concílios reconhecidos pela Igreja:
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            2. Niceia


          



          	

            São Silvestre
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            3. Constantinopla
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            São Leão I, Magno
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            6. Constantinopla II
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            1512-1517


          

        




        

          	

            20. Trento


          



          	

            Paulo III, Júlio III, Marcelo II, Paulo IV, Pio IV


          



          	

            1545-1548; 1551-1552;




            1562-1563


          

        


      

    




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            CONCÍLIOS DA IDADE CONTEMPORÂNEA


          

        




        

          	

            NOME


          



          	

            PAPA


          



          	

            DATA – d.C


          

        




        

          	

            21. Vaticano I
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            São João XXIII e Paulo VI
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     As primeiras pessoas a serem consideradas hereges, na verdade, foram alguns sacerdotes que tinham uma visão diferente do cristianismo do que aquela da maioria dos sacerdotes. Ário – conhecida pela teologia ariana, por exemplo, acreditava na humanidade de Jesus Cristo. Em oposição a Ário, havia teólogos, opondo radicalmente a Ário, professava a divindade de Jesus Cristo. Em 320, em sínodo no Norte da África, Ário foi repreendido, excomungado e exilado por Alexandre, o seu antigo bispo, e centenas de outros bispos. Mas Ário e seus seguidores não se abateram e continuaram professando suas teses sobre o Cristo.




    No Concílio de Niceia I, em 325 d.C, convocado por Constantino, que não contou com a presença do Papa Silvestre I, o qual foi representado por dois “legados”, Ário foi vencido em suas teses sobre a não divindade de Jesus Cristo, tendo sido Ário considerado herético (BELLITTO, 2010, p. 33-35).




    Ficou, então, estabelecido no Concílio de Niceia I que Jesus Cristo era definitivamente divino, embora houvesse outras questões para resolver tais como, “como definir o Espírito Santo e qual era sua relação com o Pai e com o filho” (BELLITTO, 2010, p. 36).




    Vê-se que Ário foi a primeira pessoa a ser considerada herética pela Igreja, muito embora, ele continuasse a professar suas teses. A partir desse Concílio, outras heresias floresceram, segundo Bellitto (2010).16




     O arianismo, após a excomungação e exílio de Ário, floresceu na Europa. Essa doutrina de Ário, nascido na Alexandria mais ou menos em 280 e ordenado Sacerdote em 315, pregava que “(...). O Cristo, que tem todas as perfeições, salvo a de existir por si mesmo, está subordinado ao Pai, e a consubstancialidade dessa segunda pessoa da Trindade é negada. Difundida inicialmente no Oriente, essa doutrina ganhou o Ocidente e chegou a Narbonne. Foi a religião oficial dos visigodos até o final do século VI” (JULIEN, 2010, p. 25).




     Por isso, é fácil perceber que ao estabelecer os dogmas do cristianismo, como exemplo a divindade de Jesus Cristo, a Igreja consideraria hereges todos aqueles que pensassem diferentemente, perseguindo-os para que se convertessem e não conseguindo tal desiderato, os hereges eram condenados e mortos.




    No Concílio de Constantinopla I, ficou estabelecido que o Espírito Santo estava no mesmo patamar que Deus Pai e Deus Filho, colocando um ponto final nessa discussão que já se arrastava há anos e, de certo modo, confirmou o que havia sido decidido no Concílio de Niceia I.




    Como ocorreu com Ário, antes do Concílio de Éfeso, alguns sínodos debateram a posição de Nestório, que esposou a tese de duas naturezas de Jesus Cristo, uma divina e outra humana, e acabaram por condená-lo. Em conclusão, no Concílio de Éfeso em 431 d.C, o sacerdote Nestório, que foi opositor da doutrina ariana, foi condenado.




    Segundo Bellito, Nestório “sustentava que Maria era mãe do ser humano Jesus, mas não era a mãe de Deus. Alguns foram ainda mais longe ao propor que Jesus era duas pessoas separadas (‘outro e outro’): o Jesus que tinha natureza divina era o Filho de Deus e o Jesus que tinha natureza humana era o filho de Maria” (BELLITTO, 2010, p. 39-40).




     No Concílio, ao principal opositor de Nestório foi Cirilo de Alexandria, discípulo de Atanásio, foi dada a palavra pelo Papa Celestino, o qual disse que “o nestorianismo dividia Jesus ao meio ao negar que Jesus humano e o Jesus divino eram uma só pessoa” (BELLITTO, 2010, p. 40).




    Esse Concílio foi muito tumultuado, pois, na verdade, Cirilo o havia convocado antes de os bispos do Oriente terem chegado. Em virtude disso, os bispos orientais acabaram, em represália a Cirilo, fazendo outro Concílio. No final, acabou prevalecendo as ideias de Cirilo, e Nestório foi condenado pelos Bispos orientais e exilado pelo Imperador Teodósio II.17




    Nestório, que admitia duas naturezas do Cristo, divina e humana, continuou seus ensinamentos no sul mediterrâneo, já que foi perseguido pela Igreja nas terras meridionais.




    Depois de frustrado a primeira reunião do Concílio da Calcedônia, em que foi boicotada a declaração de fé do Papa Leão I relativa ao monofisismo,18 Teodósio II convocou o Concílio geral em 451 d.C (na Alta Idade Média) que reafirmou que o “mistério fundamental do cristianismo: Jesus é uma só pessoa com duas naturezas reunidas em uma união hipostática. Essas duas naturezas eram separadas e equivalentes: a natureza divina não sobrepujava a humana” (BELLITTO, 2010, p. 44).




    Segundo Bellitto (2010, p. 45), “os Concílios de Nicéia I, de Constantinopla I, de Éfeso e de Calcedônia estavam começando a adquirir uma preeminência e uma importância maior do que a dos sínodos locais e regionais que costumavam elaborar a linguagem doutrinária antes e durante esses quatro concílios gerais.”




    O Concílio de Constantinopla II foi convocado por Justiniano em 553, d.C e, em suma, esse Concílio reafirmou “ensinamentos da Igreja sobre as duas naturezas de Jesus unidas hipostaticamente em uma pessoa” e “condenou as doutrinas heréticas preexistentes sobre a questão e publicou quatorze anátemas contra elas” (BELLITTO, 2010, p. 47). Nesse concílio, o Papa Virgílio, embora estivesse em Constantinopla, não compareceu, vez que, na verdade, ele havia se comprometido com a imperatriz Teodora, esposa de Justiniano, que apoiava o monofisismo. O Papa Virgilio se encontrava numa situação difícil, pois não poderia negar os ensinamentos aprovados no Concílio da Calcedônia, e, ao mesmo tempo, estava comprometido com a imperatriz (embora já estivesse morta na época do Concílio) que o ajudou a se eleger Papa. Ao final, por pressão do imperador Justiniano, ele acabou refutar o monofisismo e concordou com os atos do Concílio de Constantinopla II (BELLITTO, 2010, p. 47).




    Alguns teólogos adotaram o monolitismo, os quais acreditavam que Jesus tinha uma só vontade. Em razão dessa nova corrente que começava a aparecer, o Imperador Constantino IV convocou o Concílio de Constantinopla III, em 680-681 d.C. Nesse concílio, foi condenado o monolitismo e declarou-se que “Jesus, que era uma só pessoa, tinha duas vontades (uma humana e outra divina) que correspondiam respectivamente à sua natureza humana e à sua natureza divina” (BELLITTO, 2010, p. 48). Em razão dessa declaração, o Papa anterior, Honório I (625-638) foi condenado porque acreditava que Jesus tinha uma só vontade. Por fim, esse concílio foi aprovado pelo Imperador e pelo Papa Leão II.




    No Concílio de Niceia II, em 87 d.C., convocado pela Imperatriz Bizantina Irene, regente de seu filho menor, Constantino VI, a discussão girou em torno do iconoclasmo. Nesse concílio, decidiu-se que as imagens de Jesus, Maria e os Santos poderiam ser reproduzidas e considerou e declarou que as ideias iconoclastas eram heréticas (BELLITTO, 2010, p. 53).




    O Concílio de Constantinopla IV, em 869-870 d.C, foi pedido pelo Imperador Basílio ao Papa Adriano II, no qual a discussão girou em torno de quem seria o patriarca de Constantinopla, sendo que, no final, prevaleceu o nome de Fócio como patriarca. Enfim, a discussão nesse concílio foi bastante política (BELLITTO, 2010, p. 55).




    Nos Concílios da Baixa Idade Média, segundo Bellitto (2010), os de Latrão I, II, III e IV, serviram para a elaboração da lei canônica e de ampliação de procedimentos e ao devido processo legal. Em todos esses concílios, houve discussão sobre a heresia. Todavia, é no concílio de Latrão IV que a heresia vai ser combatida ferozmente.




    O Concílio de Latrão I, em 1123, d.C, convocado pelo Papa Calixto II, colocou fim a uma contenda que existia há anos, ou seja, a nomeação de bispo ou abade pelo Imperador, deixando essa competência para a Igreja. No entanto, o mais importante que foi aprovado nesse Concílio foi o perdão dos “pecados cometidos pelos peregrinos e pelos cruzados, além de oferecer proteção ao aos seus familiares e às suas propriedades, enquanto eles estivem viajando para Jerusalém.” Isso porque, em 1905, foi convocada uma cruzada contra os muçulmanos, considerados infiéis pelo cristianismo, para tomar Jerusalém do domínio deles (BELLITTO, 2010, p. 75).




    O Concílio de Latrão II, em 139, d.C, convocado pelo Papa Inocêncio II, trata do tema heresia. Nesse concílio, foram considerados heréticos pessoas chamadas de “agitadoras” e reafirmaram-se que os Concílios eram instrumentais legais para se combater a heresia e segundo Bellito (2010) foi dedicado à heresia os concílios gerais do primeiro milênio.19




    Como já dissemos, nos Concílios, aprovavam-se normas gerais de combate à heresia, mas a regulamentação ficava a cargo da Santa Sé, do Papa. Essa regulamentação era feita por meio de Bulas Papais que especificavam os procedimentos e o devido processo legal para punir os hereges. O Concílio de Latrão III, em 1179 d.C20, convocado por Alexandre III, adota normas que, efetivamente, inicia o combate à heresia21 mais acirradamente e, mais especificamente, concentrou forças contra os cátaros, patarinos, publicanos e outros “hereges” “com nomes diferentes”, que rejeitavam os ensinamentos do cristianismo. Nesse concílio, foi proibido oferecer qualquer ajuda a um cátaro e os cristãos foram proibidos de trabalhar com muçulmanos e, anda que nenhum cristão poderia ser serviçal de um judeu ou muçulmano (BELLITTO, 2010, p 78-79; METZ, 1971, p. 42; JULIEN, 1993). Deparamo-nos com o seguinte relato da época,




    Era o dia 22 de julho de 1209, ou, como os escritores medievais preferiam dizer seguindo o costume do tempo, o dia da festa de Santa Maria Madalena. Um grandioso contingente de cavaleiros armadas, vindos do norte da atual França, da atual Bélgica, da atual Alemanha e da Inglaterra cercou a cidade de Béziers. Falava-se de vinte mil cavaleiros equipados e mais de duzentos mil guerreiros a pé. Exagero evidente quando se sabe que, naquele tempo, as guerras não envolviam mais de cinco mil combates. Exagero compreensível quando se tratava de relatar um evento destinado a glorificar as coisas da fé! O objetivo das tropas não deixava qualquer margem de dúvida: derrotar os hereges que pululavam nas cidades e fortalezas situadas no Viscondado de Béziers e Carcassonne e no condado de Toulouse.




    (…).




    A exigência dos ‘cavaleiros de cristo’ era uma só: que os moradores de Béziers – a primeira cidade a ser atacada – entregassem os hereges que ali encontravam guarida. O bispo local serviu de intermediário entre os recém-chegados e os habitantes, uma vez que o senhor feudal da localidade, Raimundo Rogério Trencavel, abandonara a localidade e buscara refúgio na vizinha Carcassone. O sacerdote aconselhou os governantes municipais a render-se diante das evidências e evitar os ferimentos das espadas de aço cortante. Mas a resposta contrariou as expectativas. Declararam que não expulsariam os supostos hereges e preferiam resistir: não entregariam nada aos cruzados que pudesse acarretar qualquer mudança no governo da comunidade.




    A ação dos sitiantes foi rápida, eficaz e fulminante. Atacadas pelos mercenários que acompanhavam a expedição, e depois pelos próprios cavaleiros cruzados, as muralhas de Béziers não ofereceram proteção por muito tempo. Aos gritos de ‘ao assalto’ e ‘às armas’, a comunidade foi ocupada. Abandonando suas posições de defesa, os sitiados deixaram as torres e muros, refugiando-se com mulheres e crianças no interior da igreja Catedral de Madalena. Fora do recinto os fossos e paliçadas eram transpostos, casas e estabelecimentos eram pilhados e incendiados, toda a população encontrada era passada ao fio da espada. Em pouco tempo, nem mesmo o templo sagrado ofereceu proteção aos refugiados. (…). Com efeito, o episódio conhecido como ‘massacre de Béziers’ ocupa lugar de destaque nos eventos da Cruzada Albigense seja devido às suas consequências imediatas – o princípio da derrota dos senhores feudais do Languedoc, uma vez que a mesma foi abandonada pelo seu senhor pouco antes do sítio – seja devido à carnificina promovida pelos sitiantes. Os testemunhos contemporâneos não deixaram de expressar sua perplexidade e, ao mesmo tempo, seu júbilo em face da derrota iminente dos ‘inimigos da Cristandade’ (MACEDO, 2000, p. 20-21).




    Temos dito que o combate à heresia começou já no Concílio de Niceia I, com a excomungação e exílio de Ário, que criou o arianismo, e no Concílio de Éfeso com a excomungação e exílio de Nestório, que criou o nestorianismo. Mas, como se vê, nos Concílios de Latrão III e IV, a Igreja irá aumentar o combate aos hereges, concentrando, com o auxílio do Poder secular (na época, o Império Romano), a perseguição aos cátaros/albigenses, valdenses, conjuntamente com os judeus e muçulmanos.




    A perseguição a esses povos baseia-se na crença de que eles são uma ameaça ao cristianismo, já que os primeiros concílios da Idade Média estabeleceram a natureza dúplice de Jesus Cristo – humana e divina – bem como a existência do Espírito Santo, formando, deste modo, a trindade: Espírito Santo, Deus pai e Deus filho. Consequentemente, qualquer um que fosse contra os ensinamentos do cristianismo estaria contra Deus. Assim, a perseguição, a morte dos chamados hereges, está, na verdade, amparada pelos desígnios de Deus, cujo representante na Terra é o Papa e os sacerdotes.




    O Concílio de Latrão IV, em 1215 d.C, convocado por Inocêncio III, prossegue com a política de perseguição ao hereges22 (aqueles que são contra os ensinamentos do cristianismo), para dar sustentação ao sistema inquisitivo, proíbe os clérigos de utilizarem como prova as Ordálias23 (KHALED JR., 2013, p. 43; POLI, 2016, p. 63).




    Por outro lado, o livro “O martelo das feiticeiras”, escrito no século XV, pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger (1430-1505), foi o manual dos inquisidores por séculos e apontava a tortura como meio de confissão. Veja-se:




    No prosseguimento da tortura o juiz deverá agir da seguinte maneira: primeiro, há de ter em mente que, assim como o mesmo remédio não se aplica a todos os membros, os hereges e os acusados de heresia não deverão ser submetidos ao mesmo método de interrogatório, de exame e de tortura quanto aos gravames que pairam sobre eles; meios variados e diversos hão de ser empregados, segundo as pessoas e sua variada natureza” (KRAMER, SPRENGER (1430-1505), 2016, p. 446).




    Podemos concluir que os clérigos não sujavam as “mãos” com as torturas, mas sim os juízes, servidores encarregados de conduzir o processo contra os hereges. É uma transferência de tarefas, cuja finalidade era poupar os clérigos de tarefas que poderiam manchar a imagem da igreja.




    O Concílio de Leão I, convocado pela Papa Inocêncio IV, em 1245, teve como principal objetivo depor o Imperador Frederico II, o qual era acusado de heresia e interferência na Igreja, e, de fato, nesse concílio, o Papa declarou a excomunhão e deposição do Imperador. Vê-se, já nesse período, o poder da Igreja, inclusive sobre o imperador.




    Os Concílios de Leão II (1274); Vienne (1311-1312); Constança (1414-1418); Basiléia-Ferrara-Florença-Roma (1431-1445); Latrão V (1512-1517); Trento (1545-1548/1551-1552/1562-1563); Vaticano I (1869-1870) continuam a manter o combate e perseguição aos hereges.




    Sem dúvida, os primeiros concílios, como dissemos, prepararam o terreno para que o cristianismo fosse implantado em toda a Europa e, inclusive, com pretensão de alcançar o resto do mundo conhecido à época. Todavia, são os Concílios de Latrão III e IV que estabelecerão o divisor de águas, já que são eles que impõem maior rigor à perseguição dos chamados hereges. Insistimos em dizer “chamados hereges”, porque se herege é aquele que escolhe, ele não poderia ser tratado como um animal adestrado, já que a sua escolha deveria ser respeitada. Mas, a Igreja transformou o “herege” em “inimigo” do cristianismo.




    Esse autoritarismo da Igreja e do Poder secular – o Império Romano, e, posteriormente Principados, Repúblicas da Europa – já foi percebido na obra de Platão – A República – Nessa obra, Platão idealiza uma cidade em que o importa é a coletividade e não o individualismo.




    Ao interpretar a obra a “República” de Platão, Popper (2015) aponta a contestação platônica do individualismo (ou seja, democracia como expressão do individualismo), contrapondo-o com o coletivismo (identificado-o como o Estado soberano), o qual deve guiar o destino dos cidadãos. Para o autor, o programa político de Platão é identificado como uma espécie de totalitarismo (POPPER, 2015).




    Essa posição chamada “antidemocrática” de Platão foi percebida por Bobbio (2017, p. 52), o qual afirma




    (...) Durante séculos, de Platão a Hegel, a democracia foi condenada como forma de governo má em si mesma, por ser o governo do povo e o povo, degradado a massa, a multidão, a plebe, não estar em condições de governar: o rebanho precisa do pastor, a chusma do timoneiro, o filho pequeno do pai, os órgãos do corpo da cabeça, para recordar algumas das metáforas tradicionais (BOBBIO, 2017, p. 159).




    Naturalmente, a leitura que Platão fez da democracia de Solon e Péricles pode ter sido em razão das próprias circunstâncias da época. Já na época de Platão, o regime democrático grego estava em franco declínio, atraindo vários problemas, os quais o “governo” não conseguiu resolver. A República de Platão é uma tentativa de apresentar um Estado em que com o governo dos filósofos24 não apresentaria os problemas pontuados por Platão nos regimes: Timocracia, Tirania, Oligarquia, Autocracia e Democracia.




    Aristóteles, diametralmente, pensou a cidade (Polis) como um lugar do bem viver e na qual o povo poderia participar do governo, o chamado regime constitucional/político, uma mistura de democracia com regime constitucional. Aristóteles faz um estudo comparado de 150 Constituições da época para propor um regime em que haveria uma harmonia entre Oligarquia e Democracia, sustentando a tese de um regime constitucional/político (ARISTÓTELES, Política, 1294b).




    De toda forma, a política que a Igreja pretendia, ao impor o cristianismo a todos os povos da Europa, inclusive aos judeus25 e sarracenos (muçulmanos), na verdade, não passava de um totalitarismo e coletivismo que não deixava espaço algum para a individualidade e o exercício da razão.




    Deve-se ressaltar que a jurisdição eclesiástica, no início, tinha finalidade de julgar seus membros. Todavia, conforme anota Prado, “porém conforme o poder temporal desta última foi se expandindo, resvalou para a sua competência uma enorme gama de infrações penais consideradas contrárias, mesmo que distantemente, aos interesses da Igreja” (PRADO, 2005, p. 82).




    Deste modo, esse projeto foi idealizado em conjunto com os Imperadores, Reis, Senhores, Governantes, que instrumentalizou a Igreja para seu desiderato. Em síntese, não há inocentes nessa cruzada contra os hereges, a não ser os que morreram em nome de suas próprias crenças e individualidade.26




    Não há justificativas para os governos arbitrários e autoritários, quer secular quer religioso, pois o projeto de um Estado harmônico ou mesmo a imposição de uma religião universal a todos não pode justificar a morte de sequer uma pessoa. A pretensão de se projetar uma hegemonia religiosa e política culmina com a morte de muitos e, por vezes, de uma comunidade inteira, sendo certo que não passou despercebido que se tratou muitas vezes de extermínio de todo um povo (JULIEN, 1993). Viver adorando um Deus e, ao mesmo tempo, exercer uma individualidade é uma troca impossível (BAUDRILLARD, 2002).




    
1.2.2 - As Bulas Papais





    Ressaltamos que, entre os Concílios de Latrão III e Leão I, surgiram leis aprovadas pela Santa Sé – as chamadas Bulas Inquisitoriais, cartas inquisitoriais ou decretos inquisitoriais – com finalidade de regulamentar as normas gerais decididas nesses concílios. As Bulas Inquisitoriais mais importantes para disciplinar o processo e condenação dos hereges são as seguintes: 1) Bula Abolendam (1184); 2) Bula Vergentis in Senium (1199); 3) Bula Excommunicamus (1231)27 e 4) Bula Ad Extirpanda (1252) (RUST, 2012; RUST, 2014).




    A Bula Abolendam foi promulgada pelo Papa Lucio III em 1184. Nessa Bula, o Papa convoca o “poder imperial” para combater os hereges, em especial os cátaros, patarinos, passaginos, josefinos e arnaldistas, submetendo-os ao “anátema perpétuo”, Vê-se que a Igreja traz para si a única que tem direito de pregar o evangelho, pois, conforme sua interpretação são os únicos legitimados a extrair da bíblia os ensinamentos de Deus.




    Igualmente, aqueles que auxiliarem os chamados hereges sofreram a mesma pena destes.




    Nessa Bula, fica expresso que os hereges seriam punidos pelo poder secular, “com a pena adequada” (RUST, 2012, P. 152). Daí se depreende que o Império Romano (poder secular) – Imperador Romano Frederico I, atuava em conjunto com a Igreja, aquiescendo com o feroz combate e perseguição da Igreja contra os povos considerados hereges28. A igreja definia quem deveria ser punido e o Império provia os meios para puni-los. Não havia distinção entre clérigos e leigos. Todos que fossem pegos em heresia deveriam sofrer penalidade. Os clérigos, além da sanção, eram destituídos do cargo/ofício e todo “benefício eclesiástico” (RUST, 2012, 152).




    Por conseguinte, aqueles que não se sujeitassem à lei da Igreja – Bulas papais – não deveriam interferir na perseguição aos hereges.




    Essa bula estabelecia o tipo penal – heresia – e as sanções pela prática do crime de heresia: excomunhão/anátema perpétuo e confisco de bens para a Igreja, além da pena adequada imposta pelo Juiz do poder secular. Aos partidários dos hereges, a pena infâmia perpétua e exclusão da assistência judiciária, proibição de prestar testemunho e “outros ofícios públicos”. Criou-se, nessa época a figura do delator, pois impunha a todos na comunidade que conhecessem de algum herege, eles deveriam noticiar tal fato ao Bispo (RUST, 2012, p. 155).




    Os sacerdotes que não cumprissem os preceitos estatuídos nessa Bula estariam sujeitos “à suspensão da dignidade e da administração episcopal pelo espaço de três anos.” Igualmente, os “condes, barões, rectores e cônsules das cidades e outros lugares,”29 caso não auxiliassem a Igreja nessa perseguição, estariam sujeitos à perda da função e as suas terras interditadas pela Igreja (RUST, 2012, p. 153).




    A Bula Vergentis in Senium promulgada pelo Papa Inocêncio III, em 1199, para reforçar os cânones da Bula Ad Abolendam. Isso porque, segundo o enviado Papa, o senador romano Pietro Parenzo, para acabar com a heresia, foi emboscado e morto em Orvieto (Rust, 2012, p. 137-138).30




    A Bula Vergentis in Senium aos reformar as normas da Bula Ad Abolendam adotava medidas severas contra todos aqueles que auxiliavam os hereges, os quais estavam sujeitos à sanção de excomungação/anátema. Estabeleceu que as sentenças proferidas por juízes que em prol dos hereges não teriam valor algum e se fosse clérigo seria deposto do cargo.31 Mais uma vez se estabeleceu a sanção de confisco dos bens dos hereges pelo poder secular. O crime de heresia foi equiparado ao de lesa-majestade, sendo certo que a referida Bula previa que o crime de heresia é mais grave que a traição à majestade temporal, uma vez que a heresia está em desacordo com os preceitos da majestade eterna.32




    A Bula Excommunicamus,33 promulgada pelo Papa Gregório IX, em 1231, continua a determinar à perseguição aos “Cátaros, Patarenos, Pauperes de Lugduno, Passaginos, Joseppinos, Arnaldistas, Speronistas,” e todos aqueles que auxiliarem os hereges. Convoca todos a delatarem os hereges.




    A Bula Ad extirpanda de foi promulgada pelo Papa Inocêncio IV em 1252 e, sem dúvidas, foi a Bula (lei) mais bem sistematizada (Tribunais de Inquisição consolidados) para a perseguição aos hereges (LEA, 2017, p. 190). Além das punições que já eram previstas nas Bulas anteriores, foi criado um conselho de doze homens (oficiais da Igreja), nomeados pelo governante da cidade, para caçar os hereges, os quais poderiam permanecer no cargo somente por seis meses. Esses doze homens tinham poderes ilimitados quando no exercício de seu ofício. Igualmente, a Santa Sé estabeleceu normas para fiscalizar o “potentado” e “governantes” para que não desviassem de seu ofício ou mesmo apoderasse de bens da Igreja confiscados dos hereges.34 Esses oficiais, em suma, acumulavam as funções da polícia, Ministério Público e Juiz. Um poder inigualável.35 Não se pode esquecer que os inquisidores, possuíam poderes ilimitados. A diferença é que os inquisidores só poderiam ser sacerdotes.




    A Bula Ad extirpanda institui a tortura aos acusados de heresia e aos que auxiliam os hereges. O texto da referida Bula é o seguinte,




    Lei 25. (28) Ademais, o potentado ou o governante deve coagir todos os hereges aprisionados, sem chegar à amputação dos membros e ao risco de morte, a se considerarem verdadeiramente como ladrões, assassinos das almas e assaltantes dos sacramentos de Deus e da fé cristã, a reconhecerem expressamente seus erros e a acusar outros hereges que conhecerem, e identificarem os bens deles, os partidários, os acolhedores e os defensores dos mesmos, tal como os ladrões e os assaltantes dos bens temporais são obrigados a acusar seus cúmplices e a reconhecer os crimes que cometeram (Tradução de: RUST, 2014, p. 223).




    A Bula prescrevia todo tipo de tortura, exceto “amputação dos membros e ao risco de morte.” A confissão era estimulada através da tortura como forma de os hereges reconhecerem o crime. Outra estratégia para combater os hereges era permitir que todos os seus bens fossem transferidos para quem os descobrissem. Essa medida, na verdade, transformava qualquer pessoa em delator, o qual teria uma boa recompensa, dependendo dos bens do suposto herege.36




    A sanção de confisco de bens poderia ser aplicada a todos que de alguma forma auxiliassem os hereges, tais como libertá-los, defendê-los, impedir que os oficiais ou inquisidores entrassem na casa do herege. A própria cidade, na qual os hereges foram auxiliados, deveria pagar multa à Santa Sé, caso não fossem presos os que os ajudaram.




    A Bula, além disso, estipulava a separação do preso comum do preso por heresia, punia o falso testemunho com o confisco de bens.




    O preso por heresia pelo governo da cidade deveria ser apresentado ao “bispo diocesano ou ao vigário particular ou aos inquisidores dos hereges,” no prazo de 15 dias. Após a condenação do herege, este era entregue ao poder secular para aplicar a sentença proferida pelo inquisidor (Decreto condenatório). Inclusive, o nome do herege era inscrito no rol dos culpados e mantido quatro livros os quais seriam guardados pela Cidade, Bispo, Frades pregadores e Frades menores.37




    A Igreja, nessa época, atingiu o auge da crueldade para manter a hegemonia religiosa. Essa perseguição implacável aos chamados hereges, não importando quem eles sejam, vai perdurar toda Idade Média.




    A Bula Ad Extirpanda, Ad Abolendam, Vergentis in senium não criou nenhum Tribunal Eclesiástico, pois o que havia era a delegação do Papa para toda ação dos inquisidores.




    O Tribunal do Santo Ofício, chamado de Congregação Romana do Santo Ofício, foi criado em 1542, através da Bula papal Licet ab initio, mormente na Espanha38 e Portugal39 e, a criação do Tribunal, “(...) introduziu uma transformação de estrutura, com a passagem de uma organização horizontal a uma organização vertical, fortemente centralizada” (BETHENCOURT, 2000, p. 27 e 291),




    Prossegue Bethencourt (2000, p. 291) afirmando que “Foi esse último aspecto que provocou um certo mal-estar nas relações tradicionais entre a Inquisição e os Estados, pois o tribunal podia ser visto como uma emanação de um poder estrangeiro, defensor de interesses específicos.”




    Os Tribunais de Inquisição continuam à perseguição aos hereges, ampliando-se o conceito de herege para uma gama de fatos que, segundo a Igreja, seria contrário aos ensinamentos do cristianismo. Os delitos de “judaísmo e de islamismo” eram tratados como heresia. Havia, outrossim, as heresias de feitiçaria (século XIV e XVI), protestantismo (Martinho Lutero40), calvinismo, astrologia, Rosa-cruz, maçonaria, etc. (BETHENCOURT, 2000, p. 295; BAIGENT, et al, 2001, p. 138-143).




    A jurisdição inquisitiva atinge seu ápice no século XVI, uma vez que é reconhecida pelos reis, abarcando os crimes de sodomia, de bigamia, de contrabando (BETHENCOURT, 2000, p. 297).




    Bethencourt (2000, p. 308-309) enumera os seguintes fatos considerados crimes de heresia: 1) artes mágicas; 2) protestantismo; 3) blasfêmia/proposições; 4) heresias diversas; 5) livros proibidos; 6) abuso sacramental; 7) solicitação41; 8) apostasia/ateísmo; 9) islamismo; 10) judaísmo; 11) bigamia/cópula; 12) adultério; 13) atos contra a inquisição; 14) ortodoxia grega; 15) sodomia; 16) falso testemunho; 17) conversão ao islamismo ou protestantismo.




    Ao longo dos séculos, a Santa Sé expediu diversas Bulas (decretos, leis) para normatizar as perseguições aos hereges, devendo ser lembrado que o conceito de heresia alterava de tempos em tempos de forma abarcar novas heresias que apareciam de tempos em tempos.




    Competia aos inquisidores do Tribunal do Santo Ofício classificar as heresias. Verificamos que, nessa época, o Tribunal passa a ser uma instituição muito poderosa dentro da Instituição Igreja, sobrepondo, às vezes, ao poder do próprio Papa. Dessa forma, para consolidar esse poder, a igreja passa a classificar as heresias e normatizar de forma a dar uma certa cientificidade e consolidar como um verdadeiro Tribunal.42




    Os fatos erigidos a uma conduta proibida, a crime, eram extraídos da interpretação da Bíblia, pois todos os chamados crimes de heresia não passavam de preceitos morais. Não havia nenhum dano social, mas sim dano à hegemonia do Estado e da Igreja.




    Prado faz a seguinte assertiva:




    (...) A igreja passa a enxergar no crime não só uma questão de interesse privado mas, principalmente, um problema de salvação da alma, requisitando-se o magistério punitivo como forma de expiação das culpas. O arrependimento não é mais suficiente. É necessária a penitência, motivo por que cumpre à Igreja investigar um significado número de infrações, ratificando-se assim, politicamente, a sua autoridade (PRADO, 2005, p. 80).




    Os inquisidores do Tribunal do Santo Ofício adquiriram muito prestígio e poder nessa época e, de fato, se sentem acima de todos, inclusive de bispos, frades etc. Com efeito, houve muitas disputas dentro da Igreja, mormente em razão de o Tribunal do Santo Ofício ser o controlador ideológico dos clérigos, sendo certo que os inquisidores eram um grupo distinto do restante da igreja, visto que tinham mais poder e eram temidos.43




    Em vista disso, verificamos que os inquisidores acumulavam as funções de investigar, acusar, defender e julgar. O Processo Penal foi instrumento da jurisdição eclesiástica, sendo este um procedimento sem contraditório e sem ampla defesa. É certo que somente no século XIX a teoria processual evoluirá para entender o processo como procedimento em contraditório, conforme Fazzalari explicita em seu livro, Instituições de Direito Processual.44




    O que se pode concluir é que os dogmas que sustentam o cristianismo foram assimilados pelo processo – pelo Direito – transformando-o em uma ciência essencialmente dogmática. Dessa forma, a chamada dogmática jurídica não permite um salto epistemológico no pensar o processo, já que as suas bases devem ser imutáveis. E essa concepção dogmática vai permear praticamente toda teoria processual moderna e contemporânea, com as devidas exceções, é claro.




    De fato, a inquisitoriedade não foi característica fundamental somente do Processo Penal Eclesiástico, mas identicamente do Processo Penal desenvolvido pelo Estado (poder secular) desde a Idade Média até a contemporaneidade. Naturalmente, temos na lembrança somente a inquisitoriedade da Igreja. Todavia, mesmo no período em que a Igreja e Estado eram um só, o Estado exercia jurisdição civil e penal, nos crimes que não fossem da competência da Igreja, já que a Igreja somente investigava e processava os chamados hereges.




    Essa cisão entre Igreja e Estado ocorreu somente no século XVIII, devendo ressaltar que essa separação é relativa, pois, em muitos países, a Igreja exerce muito poder.




    É importante notar que o acusador na inquisição eclesiástica era o próprio juiz, um clérigo. Não havia separação entre acusador e julgador. Igualmente, não havia a noção de Ação Penal de forma como é na contemporaneidade.




    Por fim, pode-se afirmar que, além das torturas, mortes provocadas pela Igreja, o maior retrocesso para a sociedade foi o aprisionamento da interpretação da bíblia e da realidade em um único sentido, com uma única narrativa. Essa interpretação somente poderia ser realizada pelo Papa, pelos bispos, enfim pela Igreja. Esse foi um período em que os homens de ciência que buscavam um conhecimento não religioso sofreram muito, haja vista condenação à morte, prisão perpétua e perseguições de vários filósofos, matemáticos, tradutores, professores e cientistas da época.




    Apresentamos uma lista a título de exemplo, sem fazer destaque qual sanção (morte, prisão perpétua ou perseguição) que cada um sofreu como exposto acima (BLOM, 2010): Abelardo (1079-1142); Amaury de Chartres (falecimento em 1204); Roger Bacon (1214-1294); Pietro d’Abano (1257- 1315); Cecco d’Ascoli (1257-1327); Eckhart von Hochheim (1260-1327); William de Ockham (1288-1348); Wiliiam Tyndale (1484-1536); Johannes Kepler (1571-1630); René Descartes (1596-1650); Miguel Servet (1511-1553); Gerolamo Cardano (1501-1576); Desiderius Erasmus (1466 – 1536); Étienne Dolet (1509-1546); Bernardino Telesio (1509-1588); Pierre Charron (1541-1603); Pomponio Algerio (1531-1556); Giordano Bruno (1548 – 1600); Galileu Galilei (1564 – 1642); Lucilio Vanini (1585-1619); Cesare Cremonini (1550 – 1631); Tommaso Campanella (1568-1639); François de La Mothe Le Vayer (1588-1672); Théophile de Viau (1590-1626); Kazimierz Lyszczynsk (1634-1689); Pierre Bayle (1647-1706); John Toland (1670 – 1722); Thomas Hobbes (1588-1679); Paul-Henri Thiry, o Barão d’Holbach (1723-1789); Jean Meslier (1664-1729); Jean Calas (1698 -1762); Claude-Adrien Helvétius (1715-1771).




    Esse período já se foi, mas, na contemporaneidade, convivemos com vários governos despóticos, totalitários, os quais pretendem estabelecer uma única narrativa, uma unicidade, um paradigma único, para a realidade de uma sociedade, de todos os povos.




    1.3 - SISTEMA INQUISITIVO COMUM)




    A inquisição medieval, como já dito, iniciou no século XII na França, Itália e outros países da Europa continental. Essa inquisição foi chamada “Papal”.




    Por sua vez, a inquisição moderna teve seu apogeu nos séculos XV e XVIII. A Igreja cristã inicia a inquisição para manter seu poder absoluto como único intérprete das escrituras sagradas e, deste modo, o Papa (e os padres) era único que verdadeiramente falava em nome de Deus. A única verdade que existia era a verdade escrita nessas escrituras. Por isso, as pessoas, que não se curvassem aos ditames religiosos, eram consideradas hereges. Os hereges, quando descobertos, eram presos e submetidos ao processo inquisitorial (WINTER (2008).




    Prado esclarece que




    Muito embora os séculos XIII e XIV marquem o início da predominância do modelo inquisitorial, transplantando para a justiça laica com o fortalecimento das monarquias e, consequentemente, com a formação do conhecido Estado-Nação e a centralização do poder secular, ainda nas cidades italianas conviviam formas inquisitórias com formas acusatórias. Isso é vislumbrado em registros de Bolonha e Florença, sendo a inquisição, subsidiaria do modelo acusatório, implementada apenas quando uma acusação não era exercitada (PRADO, 2005, p. 81).




    A jurisdição da Igreja era aplicada ao crime de heresia e os conexos a este e a jurisdição do Poder secular aos crimes que não se enquadrassem no conceito de heresia.




    A disputa de poder entre a monarquia e os senhores feudais, na Idade Média, era acirrada. Culminou-se, nos séculos XIII e XV, com a derrocada dos senhores feudais pela monarquia que adota um novo modelo de resolução de conflitos de forma a romper com a “valorização do direito e costumes de cada feudo” (ANDRADE, 2013, p. 314). De certo, o Direito Penal Feudal baseava-se em “duelos e juízos de Deus,” ou seja, “força e superstição” (ANDRADE, 2013, p. 409).




    Tendo em vista esses aspectos, a monarquia adotou dois instrumentos processuais: 1) Alteração da competência dos juízes: a competência antes determinada pelo lugar do acusado passa a ser determinada pelo lugar dos fatos; 2) Delegação a terceiros da jurisdição exercida pelo Rei. (ANDRADE, 2013, p. 314).




    Esse sistema inquisitivo comum já nasce com a influência do direito canônico, que tinha um modelo de investigação que primava pela reconstrução dos fatos para se obter a verdade, embora se utilizasse da tortura. 45




    No sistema inquisitivo, a ideia é produzir uma investigação completa e exaustiva sobre o que aconteceu, ou seja, essa investigação busca a verdade objetiva que está fora dos autos (KHALED JUNIOR, 2011).




    Nesse sistema inquisitivo, segundo Andrade,




    A regra era que a persecução penal poderia ser desencadeada de ofício, sem a necessidade de provocação popular ou do ofendido, retirando toda e qualquer possibilidade de existência de um poder exclusivo em mãos alheias ao rei. A investigação e instrução criminal estavam centralizadas nas mãos do juiz, que não necessariamente tomava os depoimentos das testemunhas, pois isso poderia ser delegado a outros funcionários. Dessa maneira, a decisão era pronunciada com base no material probatório que o juiz ou esses funcionários haviam obtido, o que determinou que todas as provas fosse materializadas por escrito (ANDRADE, 2013, p. 315).do toda e qualquer possibilidade de exist




    A persecução penal iniciava-se, em geral, de ofício pelo juiz procedia à oitiva do acusado e determinava qual prova ele seria submetido para confessar a verdade (se não o fizesse espontaneamente). Dessa forma, a confissão forçada era principal prova da culpa nesse sistema. Para tanto, usavam-se métodos de torturas, sendo os principais: A Roda, A Tortura d’àgua, o Pêndulo, o Potro.




    Nesse sistema, as provas a que os acusados se submetiam eram absolutas e tinham um caráter de divino, já que eram infalíveis.




    Vê-se que o processo era centrado na figura da autoridade (juiz). As investigações, sem a observância do contraditório, conduzidas pela “polícia”, eram supervisionadas pelo juiz, um agente do Estado. O juiz podia determinar oitiva de testemunhas que considera relevantes para o caso.




    Por fim, apresentamos o seguinte quadro do qual constam as características do sistema inquisitivo, que identicamente se aplica ao inquisitorial eclesiástico.46




    1. busca da verdade; 2. gestão da prova pelo juiz; 3. acusado como objeto; 4. ausência de contraditório; 5. procedimento secreto; 6. procedimento escrito; 7. oficialização discursiva; 8. crença no Estado; 9. atuação de ofício; 10. prova tarifada; 11. prova através de coação (tortura); 12. defesa da instituição; 13. epistemologia da certeza: verdade absoluta – racionalismo aplicado; 14. monismo interpretativo; 15. caráter metafísico do discurso; 16. decisionismo judicial (vale o que o juiz acha); 17. cognitivismo indireto (provas indiretas, delação etc.); 18. desejo, pecado medieval – horror e monstruosidade; 19. política de salvação da alma pelo castigo e pelo sofrimento; 20. concepção ontológica do desvio – presunção de culpa; 21. procedimento que cumpre uma função: reafirmar o poder e enaltecer a verdade. Afastar o debate, interpretação jurídica; 22. formação antecipada de culpa: auto de corpo e delito, oitiva de testemunhas antes do julgamento; 23. denúncia secreta; 24. presunção de culpa (ver Cordeiro: “animal humano nasce com pecado”); 25. concentração dos atos na figura do juiz; 26. ausência de partes; 27. iniciativa acusatória; 28. raciocínio indutivo: parte da hipótese e depois busca os elementos para corroborar a hipótese: a doutrina diz que é dedutiva, mas Cordeiro diz que é indutivo. Por trás de todo raciocínio dedutivo há o indutivo – Não há fato determinado; 29. racionalidade da prova: sistema tarifado, confissão. O habitat da rainha das provas continua no sistema moderno que é a confissão.




    Constatamos que o sistema inquisitivo eclesiástico e o comum apresentam nuanças em relação do sistema processual do velho Direito Germânico, mas, ainda assim, preservou o uso da tortura para confissão e a crença que o homem nasce pecador, por isso, é um sistema baseado em crença.




    1.4 - SISTEMA MISTO)




    A inquisição eclesiástica cessa no século XIX em razão das muitas guerras ocorridas na Europa entre vários países, o que acelerou a separação entre Igreja e Estado. A Igreja Católica perde todos os “Estados Papais,” mantendo somente o Vaticano (BAIGENT, 2001, p. 211-230).




    Foucault faz o seguinte relato a respeito do fim do sistema eminentemente inquisitivo e sua passagem para o sistema misto, com o início do iluminismo.




    No fim do século XVIII e começo do XIX, a despeito de algumas grandes fogueiras, a melancólica festa de punição vai-se extinguindo. Nessa transformação, misturaram-se dois processos. Não tiveram nem a mesma cronologia nem as mesmas razões de ser. De um lado, a supressão do espetáculo punitivo. O cerimonial da pena vai sendo obliterado e passa a ser apenas um novo ato de procedimento ou de administração. A confissão pública dos crimes tinha sido abolida na França pela primeira vez em 1791, depois novamente em 1830 após ter sido restabelecida por breve tempo; o pelourinho foi supresso em 1789; a Inglaterra aboliu-o em 1837. As obras públicas que a Áustria, a Suíça e algumas províncias americanas como a Pensilvânia obrigavam a fazer em plena rua ou nas estradas – condenados com coleiras de ferro, em vestes multicores, grilhetas nos pés, trocando com o povo desafios, injúrias, zombarias, pancadas, sinais de rancor ou de cumplicidade – são eliminados mais ou menos em toda parte no fim do século XVIII, ou na primeira metade do século XIX. O suplício de exposição do condenado foi mantido na França até 1831, apesar das críticas violentas – “cena repugnante”, dizia Réal; ela é finalmente abolida em abril de 1848. Quanto às cadeias que arrastavam os condenados a serviços forçados através de toda a França, até Brest e Toulon, foram substituídas em 1837 por decentes carruagens celulares, pintadas de preto. A punição pouco a pouco deixou de ser uma cena. E tudo o que pudesse implicar em espetáculo desde então terá um cunho negativo; e como as funções da cerimônia penal deixavam pouco a pouco de ser compreendidas, ficou a suspeita de que tal rito que dava um “fecho” ao crime mantinha com ele afinidades espúrias: igualando-o, ou mesmo ultrapassando-o em selvageria, acostumado os espectadores a uma ferocidade de que todos queriam vê-los afastados, mostrando-lhes a frequência dos crimes; fazendo o carrasco se parecer com criminoso, os juízes aos assassinos, invertendo no último momento os papéis, fazendo do supliciado um objeto de piedade e de admiração” (FOUCAULT, 2002, p. 12-13).




    Naturalmente, foi sobre o influxo das lutas sociais pela busca da individualidade, rechaçando qualquer coletivismo, que os povos no mundo reivindicaram os direitos de igualdade e liberdade do homem, desde a Idade Média até a contemporaneidade.




    Alguns documentos jurídicos retratam essa busca incessante para se romper com a inquisitoriedade eclesiástica e do Estado, a saber: Magna Carta inglesa de 1215, redigida em latim, para inglês não lê-la, da Petition of Rights (1628); o Habeas-corpus act (1679); a Bill of Rights (1689); da Declaração da Virgínia (EUA/1776), posteriormente adotada pelos treze Estados assinantes do Pacto Federativo Americano, de 04 de julho de 1776; A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, documento da Revolução Francesa, que define os direitos individuais e coletivos dos homens como universais, publicada em 26 de agosto de 1789, da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, pelas Nações Unidas, e de diversos protocolos assinados pelas várias nações do mundo tiveram esse objetivo comum de várias nações.




    Ressaltamos que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, outorgada pela Revolução Francesa, iniciou em todos os Estados Modernos uma guinada no sentido de proteger os cidadãos do arbítrio do Estado ao adotar o princípio da igualdade entre os indivíduos, além de outros. Todavia, essa Declaração somente se fortaleceu após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que delineia os direitos humanos básicos, adotada pela Organização das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, que tem base no princípio da igualdade, além de outros.




    Como dissemos, a inquisitoriedade não é uma característica somente da Igreja e nem foi inventado pela Igreja, mas os Estados sempre foram inquisitoriais, e continuam sendo, havendo algumas poucas exceções no mundo e mesmo com a proclamação de direitos de igualdade e liberdade por várias nações, a arbitrariedade permanece na feitura das leis e na condução da administração do Estado.




    Observamos que, mesmo com a elaboração dessas teorias, os Estados preferiram seguir a senda da inquisitoriedade, mas, dessa vez, com o remodelamento do sistema que abarcava traços do sistema inquisitivo e do acusatório.




    Andrade afirma que não há consenso quanto à origem do sistema misto. O autor não concorda que esse sistema foi resultado da Revolução Francesa, em 1789, e concretizado, em 1808, com o Code d’Instruction Criminelle, pois o “Decreto de 16-24.08.1790”, “Decreto de 27 de novembro – 01-12.1790” e o “Decreto de 16-29.09.1791, que primeiramente implantaram o sistema acusatório, para depois reformá-lo” (ANDRADE, 2013, p. 426-427).




    Segundo Andrade, “(...) a primeira manifestação de um modelo de processo com os mesmos elementos fixos e estrutura do sistema misto pode ser encontrada no período da Inquisição Espanhola, mais especificamente nas Instruções de Fernando de Valdés, de 1561” (ANDRADE, 2013, p. 427). Nesse texto dessas Instruções, “(...) o princípio acusatório estava presente ao longo de todo o processo estruturado por Valdés, pois em nenhum momento os inquisidores possuíam poderes para acusar, substituir o acusador ou obrigá-lo a praticar algum ato no processo” (ANDRADE, 2013, p. 427).




    Entretanto, sem dúvidas, o sistema misto ficou conhecido, com a reforma do processo, na França, onde foi editado o Código Napoleônico em 1808, tendo entrado em vigor em 1º de janeiro de 1811, com estrutura mista, ou seja, inquisitoriedade-acusatoriedade (PRADO, 2005, p. 93; POLI, 2016, p. 131). Esse código substituiu a ordenança francesa de 1670, de cunho eminentemente inquisitorial.




    Tal constatação foi feita por Andrade esclarece que “(...) não há como negar que o Code de 1808 foi o grande difusor de um modelo de processo, cujo antecedente pode ser encontrado nas instruções de Fernando de Valdés, de 1561” (ANDRADE, 2013, p. 428). Mesmo com os ideais da revolução francesa em 1789, o sistema inquisitivo não perdeu força e suas bases permanecem no Processo Penal Moderno. Dessa forma, podemos citar as seguintes características do sistema misto:47




    1. Conflito entre segurança e liberdade - só esses dois direitos sobressaem no processo penal; 2. Epistemologia da certeza, verdade real; 3. Discurso oficializado; 4. Manutenção do mito da autoridade; 5. Monismo interpretativo distribuído aos órgãos públicos; 6. Manutenção do caráter metafísico do discurso. Vale mais que a comprovação- vem da heresia – o discurso é desconectado, não tem prova; 7. Manutenção do cognotivismo indireto; 8. Redução do debate, audiência, debate oral; 9. Monstroficação da defesa (metáfora: legistas do direito); 10. Discurso desqualificante; 11. Antecipação da culpa; 12. Procedimento dual: inquérito e processo penal; 13. Supervalorização do segredo da escrita e anulação da oralidade; 14. Denúncia anônima – a denúncia anônima tem de ser trabalhada, uma investigação prévia em respeito à dignidade; 15. Superpopulação carcerária; 16. Direito de defesa do réu e não do advogado; 17. Investigado como objeto da investigação; 18. O juiz penal é um tutor da acusação; 19. Raciocínio indutivo; 20. Hipótese acusatória: o acusador pode acusar por vários crimes.




    Andrade conclui que sistema inquisitivo e acusatório convivem mesmo em países democráticos.




    (...) Todavia, isso deixa claro que nem sempre a ideologia dominante, em um determinado período histórico, reflete-se diretamente no modelo de processo criado por quem detém o poder. Exemplo disso foi a constatação de que o processo inquisitivo permanece vivo na atualidade, sendo utilizado por países que, indiscutivelmente, seguem uma orientação política democrática (Alemanha, Itália e Espanha) (ANDRADE, 2013, p. 428).




    Soares ao analisar o Estado na Idade Média afirma que




    O tema essencial da Teoria do Estado medieval é a dicotomia estabelecida na relação do Estado, enquanto poder temporal, com a Igreja, enquanto poder espiritual.




    O Estado era visto, antes das concepções escolásticas, como mal necessário derivado da queda do homem, que apenas lograria sua proteção e salvação pela Igreja, não mais se sujeitando à polis.




    A Igreja cristã constituiu-se na instituição básica do processo de continuidade, abarcando a transição da Antiguidade para o medievo. Através da escrita clerical da Europa feudal, superou-se a crise cultural, perseverando-se legados da civilização greco-romana.




    A Igreja, após a queda do Império Romano, ofereceu ao homem substitutivo para a cidadania antes outorgada pelo Estado (ARENDT, 1987:43).




    Onde os gregos conceberam uma sociedade estacionária, corrigida, de tempos em tempos, em sua natureza e ideal, a Idade Média pensou numa sociedade também estacionária, estruturada na autoridade e determinada por costume e tradição.




    Para uns e para outros, o direito, como instrumento de controle, era a chave mestra de um sistema de preceitos vigentes para manter essa sociedade estacionária tal como era (POUND, 1965:44).




    O cristianismo rompeu com a união entre o homem e natureza, entre o espírito e o mundo da carne, e distorceu potencialmente a relação entre ambos, em dois sentidos árduos e oposto: o ascetismo e o ativismo (SOARES, 2008, p. 169-170).




    Naturalmente, como o Direito Penal serviu para controle das massas, não há como o Estado abandonar o viés autoritário na confecção de leis processuais e penais. Isso ocorre até na contemporaneidade.




     Não havia Processo nesses sistemas inquisitivo e misto. Havia apenas jurisdição, a jurisdição eclesiástica e a jurisdição comum dos Estado absolutos, ou seja, aplicava-se a lei criada despoticamente pela Igreja e Estados, sem garantias processuais. “O processo não se despontou, com as atuais características de institucionalização de garantias fundamentais, ao simples e automático “exercício da jurisdição.” Aliás, o exercício da jurisdição pelo Estado não revela, por si mesmo, a existência de processo” (LEAL, 2018, p. 47).48




    




    

      

        1 “(...) Constantino não queria que o cristianismo ameaçasse a unidade e a paz de seu império; na verdade, ele pode ter decidido favorecer o cristianismo porque acreditava que essa fé, ao contrário do paganismo, ajudaria a transformar o Império Romano em uma sólida comunidade” (BELLITTO, 2010, p. 33).


      




      

        2 “(...) O imperador Teodósio, o Grande, do mesmo modo que Constantino, considerava-se o guardião da fé. Mas se o Edito de Milão de Constantino instituía a tolerância ao cristianismo, em 380 e 381 Teodósio fez com que o cristianismo se tornasse a única religião permitida em todo o Império Romano e passou a considerar como heresias todas as ideias que não estivessem em conformidade com o “credo de Nicéia.” Como parte de seu plano para estabelecer a unidade e a paz Teodósio convocou um segundo concílio geral, pois muitos bispos vinham lhe pedindo para que tomasse essa iniciativa. Ao final deste concílio, Teodósio aprovou e promulgou os seus documentos a pedido dos próprios bispos. Nenhum dos decretos do concílio de 381 sobreviveu até os nossos dias, mas ainda temos uma carta de um sínodo que se reuniu no ano seguinte em Constantinopla que faz um relato dos atos e das declarações do concílio de 38” (BELLITTO, 2010, p. 38).


      




      

        3 A Idade Antiga ou Antiguidade inicia com a invenção da escrita (4000 a.C. a 3500 a.C.) e vai até a queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C.) e inicia a Idade Média (século V). A Idade Média inicia em 476 d.C com a tomada do Império Romano pelos hérulos e chega ao fim, em 1453 d.C, quando os turcos-otomanos conquistam a cidade de Constantinopla.


      




      

        4 “A comparação dos sitiados de Béziers com os sarracenos, quer dizer, os adeptos da fé islâmica, não parece aleatória. Tal qual a Cruzada contra os infiéis, que há pouco mais de um século resultara na conquista da cidade de Jerusalém, a guerra ora iniciada também era vista como ‘Santa’. Tal qual os muçulmanos e judeus que viviam em Jerusalém por ocasião de sua conquista em 1099, passados ao fio de espada de modo que seu sangue espalhava-se pelas ruas, casas e templos, também aqui o recinto sagrado não garantiu salvaguarda aos hereges e seus protetores. Nas palavras do cronista Pierre dês Vaux de Cernay, o fato de que a investida tivesse acontecido no dia da festa de Maria Madalena constituiu suprema justiça da Providência. Segundo este, os hereges de Béziers costumavam dizer que Madalena teria sido a ‘concubina de Cristo’. Deste modo, foi justamente no interior da igreja a ela dedicada que os ‘cães injuriosos’ foram presos e massacrados, durante a festa daquela a quem tinha insultado!” (MACEDO, 2000, p. 21).


      




      

        5 “Que el neoplatonismo y concretamente Plotino há ejercido poderosa influência em la teoria agustiniana del conocimiento es cosa evidente para muchos críticos” (SAN MIGUEL, 1964, p. 170).


      




      

        6 Lupi assevera que “A cosmologia é uma teoria sobre a ordem do mundo físico. Ela não parte da observação e dos sinais sensíveis, embora os pressuponha, mas do entendimento mais amplo, mais ontológico, e o mais espiritual possível. Não parte da matéria e do que está próximo, para entender as leis racionais do mundo e os céus distantes; ao contrário, parte do que está para além dos céus e das leis físicas, e daí, do mundo perfeito, é que desce para descobrir, analisar, e entender o mundo onde vivem os humanos” ( LUPI, 2001, p. 184).


      




      

        7 Gerson afirma que “(…) What Plotinus means, however, is that nothing can be said of the One that implies composition, that is, I hold, the composition of essence and existence. Such would be the case wherever the attribute was really distinct from the subject of which it is predicated. For example, accidents are really distinct from their subject, which means that the One can have no accidental attributes. Nor can it have essential attributes if having these is taken to imply that essence is really distinct from existence, which of course it would if the essence were shareable by more than one being. So, in a sense the One could be said to have a unique essence, unrepeatable outside of itself so long as this were merely conceptualy distinct from its existence. Nevertheless, Plotinus quite reasonably eschews essentialistic language in reference to the One, both because such language might be understood to apply to an essence really distinct from its existence and because essentialistic predication is only usefully employed in contrast to accidental predication” (GERSON, 1998, p. 15).


      




      

        8 Ao tratar da Alma, Plotino assim explica o que aconteceu com ela: What can it be that has brought the souls to forget the falher, God, and, though members of the Divine and entirely of that world, to ignore al once themeselves and It? The evil that has overtaken them has its source in self-will, in the entry into the sphere of process, and in the primal differentiation with the desire for self-ownership. They conceived a pleasure in this freedom and largely indulged their own motion; thus they were hurried down the wrong path, and in the end, drifting further and further, they came to lose even the thought of their origin in the Divine. A child wrenched young from home and brought up during many years at a distance will fail in knowledge of its father and of itself: the souls, in the same way, no longer discern either the divinity or their own nature; ignorance of their rank brings self-depreciation; they misplace their respect, honouring everything more than themselves; all their awe and admiration is for the alien, and clinging to this, they have broken apart, as far as a soul may, and they make light of what they have deserted; their regard for the mundane and their disregard of themselves bring about their utter ignoring of the Divine. Admiring pursuit of the external is a confession of inferiority; and nothing thus holding itself inferior to things that rise and perish, nothing counting itself less honorable and less enduring than all else it admires could ever form any notion of either the nature or the power of God. A double discipline must be applied if human beings in this pass are to be reclaimed, and brought back to their origins, lifted once more towards the Supreme and One and First (PLOTINUS, 1991, p. 347-348).


      




      

        9 Brun explica que: “Todos estiveram em contacto mais ou menos estreito com o cristianismo no seu início com correntes gnósticas e com diferentes formas de pensamento vindas do Oriente e sobretudo do Médio Oriente; também não ser subestimado uma certa influência do pensamento judaico. Seja como for, o que se convencionou chamar neoplatonismo coincide com o fim da antiguidade. Depois de Atenas, Roma desmoronou-se; o cristianismo vai organizar-se em Igreja e tentará utilizar a filosofia grega para conseguir elaborar uma ‘filosofia cristã’ constituindo um corpo de doutrinas que, aliado aos dogmas, se apresentará como o sistema capaz de explicar o homem e a natureza” (BRUN, 1991, p. 10).


      




      

        10 Afirma Brun: “1º O pensamento grego organizou-se segundo filosofias do desvelamento, onde a influência dos Mistérios iniciáticos desempenhou um papel muitas das vezes menosprezado. O conhecimento, segundo os gregos, implica um trajeto ascensional no fim do qual o filósofo, tal como o místico, deve conseguir contemplar a verdade face a face e acabar por se identificar com a própria divindade, nem que seja por um breve instante. Platão, Aristóteles, Plotino, situam-se nesta perspectiva; no ‘termo da viagem’, que conduz do ‘aqui em baixa’ em direcção ao ‘lá em cima’, já não há diferença entre aquele que contempla a Verdade e a Verdade contemplada por ele. É o homem que se eleva para Deus e, para o fazer, não tem necessidade de nenhum intermediário. No cristianismo, pelo contrário, a Transcendência de Deus é constantemente mantida porque Deus permanece um ‘Deus escondido’ e ‘ninguém pode ver Deus se não estiver morto’. Além disso, não é o homem que sobe em direção a Deus até conseguir identificar-se com Ele mas é Deus que desce para o homem por meio da Revelação (que nada tem a ver com o desvelamento) e da Encarnação. 2º Isto implica duas concepções e experiências de amor radicalmente diferentes. De Platão a Plotino, o amor é considerado como esse desejo que se liga às qualidades de que um indivíduo é o efêmero e inconsciente depositário. No Banquete Platão diz-nos claramente que amamos alguém pela sua beleza ou pela sua inteligência. O amor permite pois ao amante elevar-se acima do sensível e contribui para iniciar esse trajeto ascensional iniciático que conduz até Deus; insere-se neste desejo do homem abolir qualquer distância entre si próprio e Deus. O amor (eros) tal como o concebe o helenismo não tem rigorosamente nada a ver com o amor (ágape) de que nos fala o cristianismo. O amor tal como o concebem os filósofos gregos é essencialmente desencarnante, visto que não se dirige à pessoa mas somente às qualidades que esta possui. No cristianismo o Amor também não tem nada de comum com o Desejo pelo qual Deus move o mundo, conforme afirma Aristóteles, o que implica esta Kenose pela qual Deus se despojou de si próprio até fazer-se homem, ligando-se à própria pessoa e à condição trágica. A ágape é um amor ‘gratuito’, um amor-dádiva. 3º Este último ponto leva-nos a sublinhar outra oposição. A filosofia grega fala do indivíduo; este indivíduo faz parte de um Todo e fica à disposição deste, quer este Todo se chame a Natureza que o engloba em séries de causas e de efeitos, quer se chame a Cidade que o submete às suas leis, ou o Destino que brinca com ele como se fosse uma marionete. O cristianismo, pelo contrário, fala à pessoa, e em vão poderíamos procurar um termo grego que fosse o equivalente exato desta noção. No cristianismo, como muito bem sublinhou Kierkegaard, a pessoa está num plano superior à espécie; é aquilo que testemunha a parábola do Bom Pastor. No cristianismo, a pessoa possui em si esse carácter sagrado ao qual a liga a ideia de que foi criada à imagem de Deus; quanto aos diferentes todos, são apenas abstrações conceptuais e não entidades de uma ordem superior. Na mesma ordem de ideias poderíamos opor o corpo de que fala o helenismo e a carne à qual se dirige o cristianismo. 4º O helenismo implica uma filosofia da Imanência que se enraíza no conhece-te a ti mesmo (gnothi santón), fonte de toda a sabedoria conducente à felicidade perfeita. Tal é a ideia dominante, de Sócrates a Damáscio; é em si próprio que o homem pode e deve encontrar as raízes do conhecimento que o conduzem até ao supremo desvelamento iniciático. É por essa razão que, para Plotino, a salvação já lá está, bastando que disso se tome consciência. O conhece-te a ti mesmo conduz a esta reminiscência fundamental que permite anular a queda e restituir à alma as asas que ela havia perdido. No cristianismo, pelo contrário, o que encontramos em nós são apenas trevas. O homem procura Deus, mas é Deus que encontra o homem; a Revelação e a Graça trazem ao homem uma Luz que ele é incapaz de descobrir pelas suas próprias forças, pois a Iluminação vem do alto e não tem nada a ver com o iluminismo. 5º De Sócrates a Plotino, a Damáscio até, lidamos com filosofias intelectualistas da salvação, nas quais esta resulta de um saber adquirido ou aprendido pelo homem; e, nisso as aproximações ao gnosticismo poderiam ser numerosas. É por esse motivo que Sócrates não deixava de repetir: ‘ninguém é mau voluntariamente’; para ele, com efeito, o mau só se afasta do Bem porque o ignora. Isto é pôr de lado a experiência e tentação e recusar qualquer ideia de mal radical. Contrariamente, podemos ler em Paulo que sabemos o que é o Bem, que estamos de acordo com aquilo que este conhecimento implica, mas que, apesar de tudo, fazemos o mal; ou, como dirá Racine num dos seus Cânticos: Não faço o bem de que gosto, E faço o mal que odeio. Para os gregos não há forças misteriosas do mal que não possam ser exorcizadas pelo conhecimento reflexivo, e Damáscio diz que a alma advinha e revela. Em suma, para o helenismo, a verdade está no homem; se a esqueceu, pode reencontrá-la pelas suas próprias forças e conseguir identificar-se com ela ao contemplá-la. Para o cristianismo há, simultaneamente, uma presença do Verdadeiro homem, visto que este foi feito à imagem de Deus, e uma distância do homem à verdade, porque a queda, o pecado original, o mal radical, constituem outras tantas forças opostas que o próprio homem não pode vencer. O cristianismo fala de Graça e de Amor que edifica, e não fala de Conhecimento nem de iniciação aos Mistérios. Quanto ao Mediador, não é nem taumaturgo nem professor; Verbo encarnado, ele é o Redentor e não um ‘mistagogo’ ou um génio ‘psicopompo’” (BRUN, 1991, p. 106-109).


      




      

        11 Brun faz a seguinte assertiva: “Desejaríamos no entanto mostrar que o cristianismo não tem nada a ver com o helenismo, aliás não mais do que com a escolástica, por mais numerosas que possam ser as aproximações frequentemente esboçadas. Neste domínio não basta opor o monoteísmo cristão ao politeísmo grego, nem sublinhar que a noção de Criação é estranha aos filósofos gregos, que falam de Demiurgo, de causalidade ou de emanação” (BRUN, 1991, p. 106).


      




      

        12 De Libera afirma que “O século de Justiniano e, para nós, um período crucial: é o século da reconquista, da suprema afirmação da romanidade de bizantina, da reconstituição da unidade do império de Constantino. Ora, é nessa época que o poder político cristão decide erradicar a filosofia pagã. O espaço histórico em que situa Justiniano não é medieval nem tardo-antigo: o tempo em que sua ação se inscreve é o da romanidade. Justinaiano é um romano. É um imperador romano que se esforça por acabar com a filosofia como instituição e realidade social. Explica-se facilmente a decisão de Justiniano. Por se a unificação do Império o objetivo principal do imperador, a unidade religiosa é um meio essencial e indispensável da política imperial. Ora, a existência em Atenas de um centro institucional dedicado à manutenção do politeísmo neoplatônico constituía obstáculo relevante – talvez o único obstáculo ideológico – à inclusão da cristianização intelectual. Desde Porfírio e seu Contras os cristãos, sua apologia de um misticismo puramente ‘helênico’ e seus ataques mordazes contra forma de vida e dogmática cristãs, a Escola de Atenas propagava uma filosofia e uma religião opostas à religião do Estado; tinha até culto litúrgico. Justiniano quis acabar com uma filosofia que concorria com o cristianismo em seu próprio terreno. Proibida em Atenas, a filosofia emigrará para a Ásia, isto é, para o Oriente Médio: os filósofos atenienses, tendo à frente Simplício e Damáscio, partem para o Império sassânida buscando (e obtendo) proteção na corte do rei Cosroés (Khusraw ou Khosró) I (531-579). Essa fuga, que a propaganda persa talvez tenha exagerado, pode surpreender caso se identifique a filosofia ‘grega’ com a da Grécia do século V a.C. Nada tem ela de espantoso no século VI d.C. Embora a religião oficial dos sassânidas seja o masdeísmo ou zoroastrismo, Cosroés Anohshirvan (‘de alma imortal’) cercava-se tanto de cristãos (havia uma importante comunidade nestoriana na Pérsia) como de filósofos pagãos. A interpenetração das comunidades no Oriente é um fenômeno que o Ocidente não conheceu, excetuando a Espanha e o sul da Itália durante o Renascimento do século XII. Nos anos 540-550, Cosmas Indicopleustes (o ‘navegador dos mares da índia”), cristão bizantino, aluno do catholicos da Igreja nestoriana da Pérsia (Mar Aba), refuta João Filoponos ao mesmo tempo em que se opõe às teorias científicas de Ptolomeu. Portanto, o conflito entre o ‘helenismo’ e o ‘cristianismo’ não termina com o suposto exílio dos filósofos na Pérsia, nem a filosofia está morta, nessa época. Ao contrário inicia-se um movimento de deslocamento ou de translação da ciência: a translatio studiorum, que vai durar até o final da idade média” (DE LIBERA, 1998, p. 15).


      




      

        13 Em relação à justiça, Tomás de Aquino, seguindo a doutrina de Aristóteles, faz a distinção de justiça comutativa, como a que regula a relação dos indivíduos entre si, da justiça distributiva, voltada para regular as relações do Estado (todo social) com o indivíduo. Entretanto, Aquino acrescenta a justiça legal, que seria direcionada à ordenação das relações do indivíduo com o todo, estando aqui incluídos os deveres em relação ao bem público e à observância das próprias leis (ALMEIDA, 2008, p. 69).


      




      

        14 “Já no século VI, preocupada com o que chama de ‘heresias’, o papado reuniu em Narbonne (e outros lugares) concílios destinados a reconduzir por uma rigorosa disciplina os ‘extraviados’ à observância estrita dos ensinamentos romanos. De 589 ao século XII, sucederam-se as reuniões visando ‘lutar’ primeiro contra os restos do arianismo, depois contra os monotelistas, condenados em 683 no congresso de Toledo. Em 693 e 791 é a vez do nestorianismo, já condenado pelo concílio de Éfeso em 431, mas cujos progressos continuaram, tendo seu ensinamento chegado ao Sul mediterrâneo. Com o desaparecimento dos nestorianos das terras meridionais, a Igreja pôde acreditar-se vitoriosa e segue-se um período de relativa calma” (JULIEN, 1993, p. 25-26).


      




      

        15 “O bogomilismo se dissemina rapidamente nos Bálcãs e na Ásia Menor a partir do século XI e depois se difunde na Itália e na França, onde seus adeptos são chamados patarinos ou cátaros. Considerados perigosos pela religião ortodoxa e por aqueles que se inquietam com a repercussão de seu ensinamento, qualificado de anti-social, os maniqueus, patarinos, africanos, bogomilos ou cátaros sofrem novas perseguições por instigação dos detentores do pode religioso ou civil. Vítimas do fanatismo que os acossa, vão de país em país à procura de tolerância e paz, e ali divulgam sua doutrina, que se desenvolve na Champagne, no Languedoc, na Alemanha, na Itália e na Espanha” (JULIEN, 1993, p. 31-32).


      




      

        16 “Não obstante as conseqüências trazidas pelo Concílio de Niceia I, os arianos continuavam a afirma que Jesus não era completamente divino. Alguns deles, conhecidos como semiarianos, adicionaram um “i” à palavra homo-ousios, fazendo com que ela se transformasse em uma outra expressão grega, homoi-ousios, que significava que Jesus tinha essência semelhante à do Pai (mas não a mesma essência). Para esses semiarinos, Jesus era “como” Deus, mas não era Deus. Outras heresias também floresceram depois do Concílio de Niceia I. Um grupo pregava a divindade do Espírito Santo, pois os seus membros haviam chegado a essa conclusão partindo do pressuposto de Ário de que Jesus não era divino. Para combater essas heresias, um teólogo chamado Apolinário enfatizou a divindade de Jesus de um modo tão exagerado que ele acabou por afirmar que Jesus era completamente divino mas não completamente humano. Mesmo os defensores do Concílio de Niceia I acabavam se afastando da ortodoxia” (BELLITTO, 2010, p. 37).


      




      

        17 “No entanto, Cirilo havia iniciado os procedimentos do concílio antes da chegada da maioria dos bispos orientais que apoiavam Nestório e até mesmo antes da chegada dos legados enviados pelo papa. Os bispos orientais, liderados por João de Antioquia, só chegaram alguns dias depois de o concílio ter começado, e quando descobriram o que Cirilo havia feito na ausência deles, organizaram um concílio rival, que acabou condenando Cirilo. Quando os delegados de Celestino chegaram e descobriram que dois “concílios” haviam se reunido, eles encontraram com Cirilo apoiaram a sua condenação de Nestório e por sua vez condenaram João de Antioquia e os seus seguidores. Passaram-se semanas até que Teodósio II, que havia reprovado o fato de Cirilo haver iniciado o concílio antes que todas as partes interessadas tivessem chegado, condenou a todos e ordenou que partissem. Em seguida, cada um dos partidos procurou fazer com que o imperador apoiasse a sua posição, mas no momento em que os delegados partiram ainda não havia nenhum vencedor incontestável. Com o tempo, foi Cirilo que acabou triunfando. Cerca de dois anos depois, João e Cirilo negociaram uma trégua que basicamente representava a vitória final das posições defendidas por Cirilo. Os bispos orientais condenaram Nestório, reconheceram Maria como Theotokos (mãe de Deus) e afirmaram que Jesus realmente tinha uma natureza humana e uma natureza divina que se uniam em uma só pessoa. Sisto III, o novo papa, enviou algumas cartas a Cirilo e a João, reconhecendo o acordo a que esses últimos haviam chegado. Em 436, o imperador exilou Nestório e ordenou que todos os seus escritos fossem queimados. Sisto III, que mais tarde seria seguido pelo Concílio Geral da Calcedônia, reconheceu os dois encontros que haviam sido organizados por Cirilo e pelos legados papais, e não aquele que foi liderado por João de Antioquia, como o autêntico Concílio de Éfeso. O Concílio de Éfeso é importante do ponto de vista teológico porque explicou a “união hipostática”, pela qual as naturezas humana e divina de Jesus se fundiam em uma só pessoa. Dentre os documentos desse concílio existe uma carta, a segunda que Cirilo enviou a Nestório, na qual ele descreve o seu principal argumento teleológico, que exige uma explicação adicional depois do relato dos concílios de Niceia I e de Constantinopla I” (BELLITTO, 2010, p. 40-41).


      




      

        18 O monofisismo entendia que a “divindade de Jesus Cristo” era mais importante que “sua humanidade” (BELLITTO, 2010, p. 52).


      




      

        19 “Em terceiro lugar, o Concílio de Latrão II também se viu às voltas com a heresia, que passaria a ser uma das principais preocupações dos concílios gerais, durante os próximos quatrocentos anos. Os concílios gerais do primeiro milênio dedicavam-se à definição da ortodoxia e das doutrinas heréticas, para então estabelecerem procedimentos para trazer heréticos arrependidos de volta à Igreja. Ao considerar diversos agitadores locais como heréticos, o Concílio de Latrão II mais uma vez fez com que a identificação e o combate contra os heréticos se tornassem um dos principais instrumentos a serem empregados pelos concílios posteriores, que iriam descrever com riqueza de pormenores as recompensas que eram devidas àqueles que se opusessem a quem desafiasse a Igreja” (BELLITTO, 2010, p. 76).


      




      

        20 “O Concílio de Latrão III continuou a combater os heréticos, voltando a sua atenção para um grupo denominado cátaros (‘os puros’) ou albigenses. Os cátaros rejeitavam a maioria dos sacramentos e dos sistemas de valor da Igreja Católica, substituindo-os por uma religião minimalista que se baseava na fé interior e em um ascetismo extremado. O Concílio de Latrão III proibiu que se rezasse uma missa fúnebre e que se providenciasse um enterro cristão a um cátaro, além de proibir todas as outras pessoas de dar comida e brigo a um cátaro ou ter negócios com um eles. O concílio estimulou os cristãos a combater esses heréticos ao reduzir para apenas dois anos qualquer penitência que um defensor da fé tivesse de cumprir. De modo significativo, essa declaração concedia àqueles que combatiam os heréticos em seus próprios países o mesmo tipo de recompensa que os concílios anteriores e os papas haviam oferecido aos cruzados para que estes combatessem os ‘infiéis’ na distante Terra Santa. Em um outro tópico semelhante, o concílio instituiu leis contra qualquer cristão que ajudasse os muçulmanos e relacionava, minuciosamente, alguns tipos de ofensas aparentemente relacionadas ao ato de ajudar e de dar apoio aos inimigos dos cruzados. O Concílio de Latrão III proibia, por exemplo, os cristãos de trocarem armas e madeira por elmos com os muçulmanos e de comandar ou de pilotar navios muçulmanos. E o concílio não demonstrava nenhuma clemência para traidores como estes, pois eles eram excomungados, perdiam as suas propriedades e podiam ser escravizados. Em todas as demais situações, o concílio declarava que nenhum judeu ou muçulmano poderia ter um cristão com serviçal” (BELLITTO, 2010, p. 78—79).


      




      

        21 PAPAL ENCYCLICALS ONLINE. Your guide to online Papal and other official documents of the Catholic Church. Third Lateran Council – 1179 A.D. Council Fathers - 1179 A.D. Http://www.papalencyclicals.net/councils/ecum11.htm. Acesso em: 24/03/2018. “CANON 27. As St. Leo says, though the discipline of the church should be satisfied with the judgment of the priest and should not cause the shedding of blood, yet it is helped by the laws of catholic princes so that people often seek a salutary remedy when they fear that a corporal punishment will overtake them. For this reason, since in Gascony and the regions of Albi and Toulouse and in other places the loathsome heresy of those whom some call the Cathars, others the Patarenes, others the Publicani, and others by different names, has grown so strong that they no longer practise their wickedness in secret, as others do, but proclaim their error publicly and draw the simple and weak to join them, we declare that they and their defenders and those who receive them are under anathema, and we forbid under pain of anathema that anyone should keep or support them in their houses or lands or should trade with them. If anyone dies in this sin, then neither under cover of our privileges granted to anyone, nor for any other reason, is mass to be offered for them or are they to receive burial among Christians. With regard to the Brabanters, Aragonese, Navarrese, Basques, Coterelli and Triaverdini {17}, who practise such cruelty upon Christians that they respect neither churches nor monasteries, and spare neither widows, orphans, old or young nor any age or sex, but like pagans destroy and lay everything waste, we likewise decree that those who hire, keep or support them, in the districts where they rage around, should be denounced publicly on Sundays and other solemn days in the churches, that they should be subject in every way to the same sentence and penalty as the above-mentioned heretics and that they should not be received into the communion of the church, unless they abjure their pernicious society and heresy. As long as such people persist in their wickedness, let all who are bound to them by any pact know that they are free from all obligations of loyalty, homage or any obedience. On these {18} and on all the faithful we enjoin, for the remission of sins, that they oppose this scourge with all their might and by arms protect the christian people against them. Their goods are to be confiscated and princes free to subject them to slavery. Those who in true sorrow for their sins die in such a conflict should not doubt that they will receive forgiveness for their sins and the fruit of an eternal reward. We too trusting in the mercy of God and the authority of the blessed apostles Peter and Paul, grant to faithful Christians who take up arms against them, and who on the advice of bishops or other prelates seek to drive them out, a remission for two years of penance imposed on them, or, if their service shall be longer, we entrust it to the discretion of the bishops, to whom this task has been committed, to grant greater indulgence, according to their judgment, in proportion to the degree of their toil. We command that those who refuse to obey the exhortation of the bishops in this matter should not be allowed to receive the body and blood of the Lord. Meanwhile we receive under the protection of the church, as we do those who visit the Lord’s sepulchre, those who fired by their faith have taken upon themselves the task of driving out these heretics, and we decree that they should remain undisturbed from all disquiet both in their property and persons. If any of you presumes to molest them, he shall incur the sentence of excommunication from the bishop of the place, and let the sentence be observed by all until what has been taken away has been restored and suitable satisfaction has been made for the loss inflicted. Bishops and priests who do not resist such wrongs are to be punished by loss of their office until they gain the pardon of the apostolic see.”


      




      

        22 FORDHAM UNIVERSITY. Medieval Sourcebook: Twelfth Ecumenical Council: Lateran IV 1215. Https://sourcebooks.fordham.edu/basis/lateran4.asp. Acesso em: 24/03/2018. “CANON 3. ext. We excommunicate and anathematize every heresy that raises against the holy, orthodox and Catholic faith which we have above explained; condemning all heretics under whatever names they may be known, for while they have different faces they are nevertheless bound to each other by their tails, since in all of them vanity is a common element. Those condemned, being handed over to the secular rulers of their bailiffs, let them be abandoned, to be punished with due justice, clerics being first degraded from their orders. As to the property of the condemned, if they are laymen, let it be confiscated; if clerics, let it be applied to the churches from which they received revenues. But those who are only suspected, due consideration being given to the nature of the suspicion and the character of the person, unless they prove their innocence by a proper defense, let them be anathematized and avoided by all 1-intil they have made suitable satisfaction; but if they have been under excommunication for one year, then let them be condemned as heretics. Secular authorities, whatever office they may hold, shall be admonished and induced and if necessary compelled by ecclesiastical censure, that as they wish to be esteemed and numbered among the faithful, so for the defense of the faith they ought publicly to take an oath that they will strive in good faith and to the best of their ability to exterminate in the territories subject to their jurisdiction all heretics pointed out by the Church; so that whenever anyone shall have assumed authority, whether spiritual or temporal, let him be bound to confirm this decree by oath. But if a temporal ruler, after having been requested and admonished by the Church, should neglect to cleanse his territory of this heretical foulness, let him be excommunicated by the metropolitan and the other bishops of the province. If he refuses to make satisfaction within a year, let the matter be made known to the supreme pontiff, that he may declare the ruler’s vassals absolved from their allegiance and may offer the territory to be ruled lay Catholics, who on the extermination of the heretics may possess it without hindrance and preserve it in the purity of faith; the right, however, of the chief ruler is to be respected as long as he offers no obstacle in this matter and permits freedom of action. The same law is to be observed in regard to those who have no chief rulers (that is, are independent). Catholics who have girded themselves with the cross for the extermination of the heretics, shall enjoy the indulgences and privileges granted to those who go in defense of the Holy Land. We decree that those who give credence to the teachings of the heretics, as well as those who receive, defend, and patronize them, are excommunicated; and we firmly declare that after any one of them has been branded with excommunication, if he has deliberately failed to make satisfaction within a year, let him incur ipso jure the stigma of infamy and let him not be admitted to public offices or deliberations, and let him not take part in the election of others to such offices or use his right to give testimony in a court of law. Let him also be intestable, that he may not have the free exercise of making a will, and let him be deprived of the right of inheritance. Let no one be urged to give an account to him in any matter, but let him be urged to give an account to others. If perchance he be a judge, let his decisions have no force, nor let any cause be brought to his attention. If he be an advocate, let his assistance by no means be sought. If a notary, let the instruments drawn up by him be considered worthless, for, the author being condemned, let them enjoy a similar fate. In all similar cases we command that the same be observed. If, however, he be a cleric, let him be deposed from every office and benefice, that the greater the fault the graver may be the punishment inflicted. If any refuse to avoid such after they have been ostracized by the Church, let them be excommunicated till they have made suitable satisfaction. Clerics shall not give the sacraments of the Church to such pestilential people, nor shall they presume to give them Christian burial, or to receive their alms or offerings; otherwise they shall be deprived of their office, to which they may not be restored without a special indult of the Apostolic See. Similarly, all regulars, on whom also this punishment may be imposed, let their privileges be nullified in that diocese in which they have presumed to perpetrate such excesses.”


      




      

        23 FORDHAM UNIVERSITY. Medieval Sourcebook: Twelfth Ecumenical Council: Lateran IV 1215. Https://sourcebooks.fordham.edu/basis/lateran4.asp. Acesso em: 24/03/2018 “CANON 18. SUMMARY. Clerics may neither pronounce nor execute a sentence of death. Nor may they act as judges in extreme criminal cases, or take pa in matters connected with judicial tests and ordeals. Text. No cleric may pronounce a sentence of death, or execute such a sentence, or be present at its execution. If anyone in consequence of this prohibition (hujusmodi occasions statuti) should presume to inflict damage on churches or injury on ecclesiastical persons, let him be restrained by ecclesiastical censure. Nor may any cleric write or dictate letters destined for the execution of such a sentence. Wherefore, in the chanceries of the princes let this matter be committed to laymen and not to clerics. Neither may a cleric act as judge in the case of the Rotarrii, archers, or other men of this kind devoted to the shedding of blood. No subdeacon, deacon, or priest shall practice that part of surgery involving burning and cutting. Neither shall anyone in judicial tests or ordeals by hot or cold water or hot iron bestow any blessing; the earlier prohibitions in regard to dueling remain in force.”


      




      

        24 Averróis, filósofo Árabe, (conhecido pelo nome latino) faz o seguinte comentário sobre a Obra de Platão – A República: “(...) Já que o governo de uma tal cidade – ou uma tal cidade – é encontrado quando é possível, e [de fato] ocorre quando o rei for filósofo, e de modo semelhante é a disposição para preservá-lo depois de encontrado, a intenção de Platão foi falar sobre a natureza desses [reis] e sobre o modo de sua educação; começou primeiro a falar sobre o filósofo. (...) Disse que este deseja conhecer o ente e considerar a sua natureza abstraída da matéria, e isso foi dito de acordo com a sua posição a respeito das ideias. Deves saber que o filósofo, segundo a primeira intenção, é aquele que alcançou as ciências especulativas de acordo com as quatro condições enumeradas no primeiro (livro) dos (Analíticos) Posteriores. (...) Uma dessas condições é que ele tenha a capacidade de ensina-las e de descobri-las. O ensino delas se faz de dois modos: um deles é o que se refere ao ensino de homens de valor ímpar e é feito por meio de discursos de demonstração; o outro, que se refere ao ensino do vulgo, é feito por caminhos adequados, [a saber] por meio de recursos prováveis e retóricos. É manifesto que isso não se perfaz nele, a não ser quando for sábio de acordo com a ciência operativa e, junto com isso, tiver seja a excelência conforme a virtude cogitativa pela qual são descobertas as coisas explicadas na ciência moral [concernentes] aos povos e às cidades, seja a grande virtude moral pela qual são escolhidos o governo das cidades e a equidade. (...) Por isso, se o filósofo deseja ser conforme a sua perfeição última, isso lhe acontecerá quando alcançar, ao mesmo tempo, as ciências as ciências especulativas e as práticas, as virtudes morais e as cogitativas e, especialmente, as maiores delas. (...) Ora, ‘rei’significa, em sentido próprio, ‘senhor das cidades’. É manifesto que a arte pela qual é senhor e governa as cidades completa-se quando nele estiverem reunidas todas essas condições. (...) A disposição em relação ao legislador é semelhante, ainda que esse nome signifique, em primeiro lugar, aquele em quem está presente a virtude cogitativa pela qual são descobertas as coisas operativas sobre os povos e as cidades. Ora, ele próprio precisa daquelas condições. Por isso, esses nomes, a saber, ‘filósofo’, ‘rei’ e ‘legislador’, são como que sinônimos. De modo semelhante, ‘sacerdote’ (iman), porque, em árabe, a noção de ‘sacerdote’ (iman) se aplica àquele em quem se confia quanto as suas ações. Certamente, é ‘sacerdote’ (iman) pura e simplesmente aquele em quem há confiança quanto a essas ações pelas quais é filósofo” (AVERRÓIS (1126-1198), 2015, p. 99-101).


      




      

        25 “O caso dos judeus é geralmente mais grave, pois o problema que eles colocam é antes de tudo religioso. Ora, esse é o período em que a Igreja, principalmente após o Concílio de Latrão IV (1215), estabelece um dispositivo anti-semita (uso de um sinal distintivo, a rodela, autorização para os tomadores de empréstimo cristãos de não pagar os juros devidos aos credores judeus, etc.). Muitas vezes tais medidas foram aplicadas com rigor pelos soberanos da época, que eram quase sempre cristãos muito ardorosos, porém estreitos, com Branca de Castela, São Luís e Filipe, o Belo. Ao lado da atitude religiosa, um comportamento animado por motivos econômicos inspirou também a política anti-semita dos reis da França, chegando às formas extremas de perseguição. A 14 de abril de 1288, por exemplo, em Troyes, um grupo de trezes judeus de ambos os sexos, cujo principal personagem era Isaac Châtelain, rico e letrado, pereceu na fogueira. Em 1182, o jovem Filipe Augusto expulsara todos os judeus do domínio real, mas chamou-os de volta em 1196. No fim do século XIII, parece ter havido no reino cerca de 100 mil judeus. Foram novamente expulsos em massa por Filipe, o Belo, em 1306. (...) (LE GOFF, 1992, p. 176-177).


      




      

        26 “Todos os tribunais da Inquisição foram criados pelo Papa, que delegou seus poderes de perseguição da heresia a agentes especializados desde as primeiras décadas do século XIII. A implantação dessa nova rede de agentes dependia, contudo, do reconhecimento de seu estatuto pelos poderes políticos. Com efeito, os inquisidores não podiam exercer nenhuma atividade sem o apoio explícito dos reis e dos senhores, que impunham às suas justiças a execução das ordens do ‘Santo Ofício’, nomeadamente as detenções e aplicações de penas. A inquisição medieval, portanto, retirava sua fonte de legitimidade da delegação de poderes feita pelo Papa, mas a ação prática dependia do reconhecimento de sua jurisdição pelo poder político, que assegurava os meios de funcionamento” (BETHENCOURT, 2000, p. 290- 291).


      




      

        27 ROMAE. Directorium inquisitorum F. Nicolai Eymerici Ordinis Praed. Cum commentariis Franciscii Pegñae. Sacra Theologie ac Furis vtriufque Doctoris. In hac postrema editione iterum emendatum & auctum, & multis littteris Apostolicis locupletatum. Ad S. D. N. Gregorium XIII. Pont. Max. Accessit haeresum, rerum et verborum multiplex & copiosissimus index. Romae, in Aedibvs popvli romani. MDLXXXV. p. 824-25. Https://books.google.com.br/books?id=NpNLAAAAcAAJ&pg=RA8-PA3&lpg=RA8-PA3&dq=incipiunt+capitula+contra+patarenos&source=bl&ots=qnbldsSGq8&sig=L0Q7I98vBc81Oslf6RJgneNVGcg&hl=pt-BR&sa=X&ved=0ahUKEwiw7ej8lLXbAhVGxpAKHcLgCKUQ6AEINDAC#v=onepage&q=incipiunt%20capitula%20contra%20patarenos&f=false. Acesso: 2.6.2018.


      




      

        28 “É preciso dar ouvidos a Lúcio e à declaração, gravada no próprio documento, de que ele e seu séquito se encontravam “sustentados com a força de nosso filho caríssimo, Frederico, ilustre imperador dos romanos, sempre augusto”. Tais palavras foram mais do que fórmula de estilo ou deferência retórica: neste caso, elas podem ser tomadas como verdadeira avaliação política. Portanto, talvez seja o momento de dar razão a Peter Diehl e reconhecer o ríspido texto de 1184 como um “diploma imperial” tanto quanto uma bula – futuramente uma decretal – e não um documento papal em sentido estrito. As referências ao imperador não seriam alusões a um “auxiliar”, um mero “protetor” ou “colaborador” recrutado para aplicar as sanções estipuladas. Personificados na figura de Frederico I, os poderes seculares evocados na bula não estariam limitados ao subordinado papel de “braço secular” da abolição das heresias, como afirmou R. H. Helmholz em estudo notável. A Ad Abolendam emergia da autoridade imperial, seu texto ex- pressa a interpenetração medieval dos poderes temporal e espiritual. Tratava-se, por assim dizer, de uma “bula do imperador”, não exclusivamente do pontífice: um “estatuto simultaneamente imperial e eclesiástico”. Aliás, quando nos voltamos para os domínios temporais do Papado – o Patrimônio de São Pedro –, constatamos sua flagrante incapacidade em fazer valer a decretal de 1184. Os sucessores de Lúcio zelaram por sua incorporação na primeira grande coletânea de decretais, conhecida como Compilatio I e composta por Bernardo de Pávia entre 1188 e 1192; mas seu fracasso em alojá-la nos domínios efetivos da política era retumbante, como demonstra o caso sintomático apresentado a seguir. Entrincheirada num formidável sítio militar, Orvieto foi a primeira comuna italiana da qual se teve notícias da presença dos cátaros, expressamente condenados pela Ad Abolendam. (...).” (RUST, 2012, p. 136).


      




      

        29 BULA AD ABOLENDAM.Tradução de: RUST, 2012, p. 155. “(11). Além disso, determinamos que os condes, barões, rectores e cônsules das cidades e de outros lugares, conforme a admoestação dos arcebispos e bispos, mediante juramento prestado pessoal- mente, prometam auxiliar fiel e eficaz- mente a Igreja contra os hereges e seus cúmplices, em tudo que foi [aqui] mencionado, quando forem requisitados; e de boa fé se empenharão em executar todos os estatutos eclesiásticos e imperiais que ditamos, conforme o seu ofício e poder. Mas, se não quiserem observar isto, que sejam destituídos da honra que gozam e de modo algum não obtenham outra e que sejam ligados pela excomunhão e que as terras deles estejam sob o interdito imposto pela Igreja. A cidade que resistir a cumprir estas decretais estabelecidas ou, contrariando a exortação do bispo, negligenciar a punir os que se lhes opõem, estará impedida de comercializar com os vizinhos, saiba que será privada da dignidade episcopal. Também determinamos que todos os partidários dos hereges sejam condenados em infâmia perpétua bem como sejam excluídos da assistência judiciária, de prestar testemunho e de outros ofícios públicos. Entretanto, com base na lei, se houver alguém que esteja isento da jurisdição diocesana, submeta-se apenas ao poder da Sé Apostólica, naquilo que acima foi decretado contra os hereges, todavia, esteja submisso e acate o julgamento dos arcebispos e dos bispos e nesse aspecto, como se fossem delegados da Sé Apostólica, não obstante os privilégios de sua isenção”.


      




      

        30 O relato de Rust nos oferece um quadro estarrecedor desse período: “Entrincheirada num formidável sítio militar, Orvieto foi a primeira comuna italiana da qual se teve notícias da presença dos cátaros, expressamente condenados pela Ad Abolendam. Logo no início de seu pontificado, em abril de 1198, Inocêncio III pôs a cidade sob interdito. Embora fosse cada vez mais frequente, a medida era drástica, pois consistia na “formalização coletiva da máxima culpa”, segundo a afortunada expressão cunhada por Peter Clarke. Os “ofícios divinos” deveriam cessar; missas, sermões e horas canônicas deveriam ser suspensos; os templos permaneceriam fechados; os sacramentos celebrados em segredo, quando muito. A punição deveria dissuadir as lideranças citadinas de sua reivindicação sobre Aquapendente, fortaleza estratégica para o Papado, persuadindo-as a obedecer. Mas a proclamação agiu em outra direção: acendeu os sentimentos de desprezo pela hierarquia clerical, minando a já tênue obediência devida pelos habitantes ao poder eclesiástico local, malvisto por muitos como um agente dos interesses romanos. Desgastada por uma sucessão de embates envolvendo bispos, cônegos regulares, aristocratas e a própria comuna desde os anos 1150, a autoridade episcopal perdeu força, seus aliados recuaram. Acossado por tantos impasses, Ricardo, então bispo de Orvieto, deixou a diocese e se refugiou na Cúria. Sua ausência cedeu espaço ao “catarismo”, atraindo pregadores heréticos de localidades vizinhas, como Viterbo, outra sede política do Patrimônio de São Pedro. Com a cidade ainda sob interdito, Inocêncio enviou o senador romano Pietro Parenzo. Em fevereiro de 1199, encarregou-o de restaurar a ordem política e dar cabo dos hereges. O pontífice fiava-se pelas instruções de seu antecessor, agarrava-se às orientações de Lúcio III: como rector da cidade, o enviado deveria recompor a autoridade episcopal e garantir o livre curso dos procedimentos da inquisitio. Mas sua esperança logo minguou. Em maio, Parenzo foi emboscado e encerrou quatro agitados meses de governo sangrando até a morte em um casebre entrouxado junto aos portões da cidade. Embora a causa pontifícia tenha encontrado um mártir – cultuado em meio a uma generosa multiplicação de relatos sobre milagres – “this loss of authority over heresy and the evident failure of Ad Abolendam produced in Italy a state very like crisis by the end of the century”. O sangrento desfecho era igualmente efeito da instabilidade imperial: a repressão pontifícia à heresia carecia de seu sustentáculo político, então enfraquecido por uma inclemente guerra sucessória, deflagrada pela morte de Henrique VI – filho de Frederico I – dois anos antes. Dilacerada por conflitos internos, a hegemonia imperial fraquejava, revelando-se incapaz de impulsionar seus exércitos e ministeriales para além dos Alpes, sobre a península italiana e as cidades do Patrimônio de São Pedro” (RUST, 2012, p. 136-137).


      




      

        31 BULA VERGENTIS IN SENIUM. Tradução de: RUST, 2012, p. 158-159. “(3). De fato, nós, que, por assim dizer, por volta da undécima hora, como o pai de família do evangelho, fomos designados para estar entre os lavradores ou, melhor, na verdade, acima dos lavradores das vinhas do Senhor Deus, e a quem, por ofício pastoral, as ovelhas de Cristo foram confiadas, a fim de que não sejamos vistos como incapazes de capturar as raposas que estão destruindo a vinha do Senhor, nem afastar os lobos das ovelhas – e por essa razão poderíamos ser merecidamente chamados de cachorros mudos, incapazes de latir e sermos comparados a maus lavradores e a um mercenário – nós autorizamos medidas um tanto severas contra os defensores, acolhedores, colaboradores e adeptos dos hereges; para que, dessa forma, aqueles que por si não podem ser reconduzidos ao caminho da retidão, sejam, entretanto, confundidos pela condição de seus defensores, acolhedores, colaboradores e adeptos, e quando eles se virem, repelidos por todos, que desejem se reconciliar na unidade de todos. (4). Portanto, de acordo com a sugestão consensual de nossos irmãos, [os cardeais], e igualmente, com o assentimento dos arcebispos e bispos presentes nesta Sé Apostólica, proibimos com todo rigor que, de maneira nenhuma, ninguém se atreva, de algum modo, a acolher os hereges, defendê-los, favorecê-los ou apoiá-los; se alguém se atrever a fazer algumas dessas coisas, a não ser que se empenhe em ratificar sua ousadia, após ser avisado pela primeira e segunda vez, mediante este decreto, por força do próprio direito, estabelecemos firmemente que seja considerado infame e não seja aceito para exercer cargos públicos ou tomar parte nos conselhos citadinos ou participar das eleições para tais cargos e tampouco seja admitido como testemunha. Que igualmente seja incompetente para testemunhar nem tenha direito à sucessão hereditária. Ademais, que ninguém seja obrigado a atender-lhe nas obrigações de quaisquer negócios. Caso se trate de um juiz, que sua sentença não tenha valor algum, nem causa alguma seja apresentada ao seu tribunal. Se for advogado, que de modo algum seja aceito para defender. Se for tabelião, que os documentos redigidos por ele careçam de todo efeito e sejam condenados juntamente com seu autor já condenado. Em casos semelhantes, também ordenamos a observância do mesmo [modo de proceder]. Se for clérigo, que seja deposto de todo cargo e benefício, a fim de que naquele em que há maior culpa, sofra uma punição mais severa”.
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